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RESOLUÇÃO CSMP Nº 2, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

Aprova o Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais e dá outras 

providências. 

 

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o disposto artigo 33, inciso XXII, da Lei Complementar Estadual n.º 34, de 

12 de setembro de 1994;  

CONSIDERANDO a necessidade de melhor sistematização do conteúdo do Regimento Interno 

vigente; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público à prática institucional; 

CONSIDERANDO  por fim, as deliberações ocorridas na 21ª. e 22ª. Sessões Ordinárias do 

Conselho Superior do Ministério Público, realizadas, respectivamente, em 20 de novembro e 4 de dezembro 

de 2023; 

RESOLVE: 

Art. 1º  Aprovar o Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais, constante no Anexo Único desta Resolução. 

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário, notadamente a Resolução CSMP nº 1, de 20 de março de 2023.  

 

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2023. 

JARBAS SOARES JÚNIOR 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

Procurador-Geral de Justiça 

 

ANEXO ÚNICO 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – RESOLUÇÃO CSMP N.º 02, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2023 
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TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  Este Regimento Interno dispõe sobre a composição do Conselho Superior do Ministério 

Público, sua organização, competência e funcionamento. 

Art. 2º  O Conselho Superior do Ministério Público é órgão de execução e da Administração 

Superior do Ministério Público, incumbindo-lhe velar pela observância dos princípios institucionais. 

 

TÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DAS 

ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE E DO SECRETÁRIO 

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 3º  O Conselho Superior do Ministério Público é composto pelo Procurador-Geral de Justiça, 

que o presidirá, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e por nove Procuradores de Justiça eleitos 

por todos os integrantes da carreira em atividade, para mandato de dois anos, havendo renovação, a cada 

ano, alternadamente, de um terço e dois terços 

§1°  A antiguidade dos membros do Conselho Superior do Ministério Público observará a ordem 

de antiguidade no Colégio de Procuradores de Justiça. 

Nota: 

Parágrafo único renumerado tacitamente pelo art. 1º da Resolução CSMP nº 5, de 4 de dezembro de 2024. 

 

§2°  A convocação de suplentes eleitos deve ser feita observada a ordem de votação na eleição do 

respectivo mandato: primeiramente, serão convocados os suplentes que se encontram no segundo ano de 

mandato de suplência e, em seguida, os suplentes que se encontram no primeiro ano de mandato. 

Nota: 

1) Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Resolução CSMP nº 5, de 4 de dezembro de 2024. 

 

Art. 4º  A escolha dos membros eletivos do Conselho Superior do Ministério Público observará 

o disposto no artigo 28 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, respeitadas as inelegibilidades e 

incompatibilidades previstas na lei. 

Parágrafo único.  Para os fins do artigo 29, § 3°, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, são 

considerados cargos de confiança incompatíveis com o exercício de mandato no Conselho Superior do 

Ministério Público os de Procurador-Geral de Justiça Adjunto, Chefe de Gabinete, Secretário-Geral, 

Ouvidor-Geral, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, Corregedor-Geral Adjunto, 

Subcorregedor-Geral e Procurador de Justiça Assessor Especial, desde que incumbido este de atribuições 

preponderantemente político-administrativas e dispensado das funções típicas ou delegadas como órgão de 

execução. 



Art. 5º  A ausência injustificada do membro do Conselho Superior do Ministério Público a três 

reuniões, ordinárias ou extraordinárias, consecutivas, ou a cinco alternadas, implicará a perda automática 

do mandato, a ser decretada, na primeira sessão ordinária subsequente, pelo Conselho Superior do 

Ministério Público. 

§1º  O Presidente do Conselho Superior do Ministério Público apreciará as justificativas de 

ausência apresentadas, ad referendum do Órgão Colegiado. 

§2º Será inserida em ata a recusa das justificativas apresentadas. 

§3º  Decretada a perda do mandato, será convocado o suplente para preenchimento da vaga. 

Art. 6º  No caso de impedimento ou de suspeição de integrante do Conselho Superior do 

Ministério Público e, ainda, nos casos previstos pelo artigo 133 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, 

será convocado o suplente, observado o disposto nos artigos 28, § 3º, e 33, § 1º, ambos da Lei 

Complementar Estadual n.º 34/1994. 

 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE E DO SECRETÁRIO DO CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 7º  Ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público compete: 

I – manter a regularidade dos trabalhos, segundo previsto neste Regimento; 

II – redigir a súmula dos resultados das votações e resoluções ou ditá-las ao Secretário, para 

anotação; 

III – convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias; 

IV – tornar reservada a sessão e determinar que se restaure a sua publicidade, quando for o caso; 

V – elaborar a pauta das sessões, que deverá ser publicada com antecedência mínima de cinco dias, 

no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), seção do Conselho Superior do Ministério 

Público; 

VI – aprovar a pauta das sessões, que deverá ser publicada com antecedência mínima de quarenta 

e oito horas, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), seção do Conselho Superior 

do Ministério Público;   

VII – exigir dos servidores lotados no Conselho Superior do Ministério Público os atos necessários 

para o bom andamento dos trabalhos; 

VIII – suspender a sessão, por deliberação da maioria dos membros do Conselho Superior do 

Ministério Público; 

IX – comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público toda vacância de cargo, na forma do 

artigo 18, inciso LVII, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994; 

X – zelar pelo cumprimento das deliberações proferidas pelo Conselho Superior do Ministério 

Público; 

XI – determinar o encaminhamento antecipado das pautas e votos pertinentes às sessões do 

Conselho Superior ao seu respectivo substituto legal nos casos de ausência ou impedimento, assim que 

disponíveis, no máximo até o prazo do inciso V, aplicando-se também ao Corregedor-Geral do Ministério 

Público o disposto neste inciso;   

XII – convocar audiência pública para ouvir o depoimento de pessoas com experiência e 

autoridade em determinada matéria de atribuição do Conselho Superior, sempre que entender necessário o 

esclarecimento de questões ou circunstâncias de fato, com repercussão geral ou de interesse público 

relevante.   

§1º  Nas faltas e impedimentos temporários do Presidente do Conselho Superior do Ministério 

Público, a presidência dos trabalhos será assumida por um dos seus Adjuntos e, na falta destes durante a 

sessão, o membro do Conselho Superior do Ministério Público mais antigo no Colégio de Procuradores de 

Justiça.  

§2º  Em caso de suspeição em matéria de competência do Conselho Superior do Ministério 

Público, o Presidente será substituído pelo membro mais antigo da Câmara de Procuradores de Justiça. 

§3º  Em caso de vacância, assumirá as funções de Presidente do Conselho Superior do Ministério 

Público o membro mais antigo da Câmara de Procuradores de Justiça. 

§4º  A pauta da sessão será disponibilizada em meio eletrônico aos integrantes do Conselho 

Superior do Ministério Público até o prazo previsto no inciso V deste artigo. 

§5º  Os membros eleitos, os convocados nos termos do § 5º do artigo 28 da Lei Complementar 

Estadual n.º 34/1994 e os suplentes, em caso de substituição decorrente de férias, licenças, afastamentos e 



aposentadoria do titular, estão dispensados do exercício das funções judiciais e extrajudiciais do Ministério 

Público durante o exercício do mandato. 

§6º  A critério do Conselheiro, poderá ele exercer suas atribuições ordinárias, priorizadas, contudo, 

as funções de membro do Conselho Superior. 

§7º  A sessão será reservada nas hipóteses legais de sigilo, ou por deliberação da maioria dos 

integrantes do Conselho Superior, para a preservação do interesse social ou do direito à intimidade, 

permitida a participação da parte interessada, se presente. 

Art. 8º  O Superintendente dos Órgãos Colegiados será o Secretário do Conselho Superior do 

Ministério Público, incumbindo-lhe: 

I – providenciar, sob supervisão do Presidente, a lavratura e a publicação das atas das sessões no 

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), seção do Conselho Superior do Ministério 

Público, no prazo estabelecido neste Regimento; 

II – expedir correspondência em nome do Conselho Superior do Ministério Público; 

III – providenciar para que cada membro do Conselho Superior do Ministério Público receba, com 

antecedência mínima de dois dias da data da próxima reunião, cópia da ata da reunião anterior, da pauta da 

respectiva reunião, bem como expedientes e processos, sempre que a matéria for objeto de apreciação ou 

de deliberação pelo órgão;   

IV – manter atualizado, para consulta dos Conselheiros, o quadro de provimento dos cargos, a sua 

vacância e a respectiva data; 

V – publicar, anualmente, relatório pormenorizado das atividades exercidas pelo Órgão Colegiado, 

pertinente ao mandato; 

VI – elaborar relatório contendo as deliberações do Órgão Colegiado que possam repercutir nos 

exercícios seguintes e apresentá-lo na penúltima reunião ordinária, para fins de análise e aprovação; 

VII – dar conhecimento aos membros do Órgão Colegiado, na primeira sessão ordinária de cada 

ano, do relatório supramencionado; 

VIII – fornecer aos interessados transcrição das sessões públicas do Órgão Colegiado, nos termos 

do artigo 18, § 2º, deste Regimento; 

IX – expedir certidão dos atos e deliberações do Conselho Superior do Ministério Público; 

X – exercer as atividades inerentes ao cargo. 

XI – organizar, por assunto, as decisões e deliberações do Conselho Superior, providenciando sua 

disponibilização na intranet do portal institucional, ressalvadas as proferidas em procedimentos sigilosos; 

XII – elaborar boletim mensal das deliberações do Conselho Superior, para divulgação no portal 

institucional, ressalvadas eventuais hipóteses de sigilo; 

XIII – expedir para distribuição, no início de cada exercício, relatório alusivo ao número de 

inquéritos civis em andamento há mais de um ano, por promotoria, área de atuação e ano de instauração, 

valendo-se, para tanto, dos recursos disponíveis, inclusive de ferramenta do Business Intelligence – BI. 

§1º  Auxiliarão o Secretário, no exercício de suas atividades, os demais servidores lotados na 

Superintendência dos Órgãos Colegiados (SOC). 

§2º  Na ausência do Secretário, este será substituído, preferencialmente, por um servidor da 

Superintendência dos Órgãos Colegiados (SOC), cujas atribuições sejam vinculadas ao Conselho Superior 

do Ministério Público. 

 

TÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA E DAS DELIBERAÇÕES DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

CAPÍTULO I 

DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 9º  Além das atribuições previstas em lei, compete ao Conselho Superior do Ministério:   

I – elaborar as listas sêxtuplas a que se referem os arts. 94, caput, e 104, parágrafo único, II, da 

Constituição Federal e o art. 78, § 3º, da Constituição Estadual; 

II – indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em lista tríplice, os candidatos a promoção ou 

remoção por merecimento; 

III – indicar o nome do mais antigo membro do Ministério Público para promoção ou remoção 

por antiguidade; 

IV – aprovar os pedidos de remoção por permuta entre membros do Ministério Público; 

V – eleger os membros do Ministério Público que integrarão a comissão de concurso para 

ingresso na carreira, observada, preferencialmente, a pertinência entre a formação acadêmica ou as funções 

exercidas pelo membro e a sua designação para o grupo ou a disciplina do concurso; 



VI – decidir, em sessão pública e por maioria absoluta de seus integrantes, sobre a permanência 

de membro do Ministério Público em estágio probatório e seu vitaliciamento; 

VII – decidir, em sessão pública e pelo voto da maioria absoluta de seus integrantes, sobre a 

aplicação das penalidades previstas no art. 208 da Lei Complementar Estadual n. 34/1994; 

VIII – decidir sobre reclamações apresentadas no prazo de 15 (quinze) dias contados da 

publicação, e aprovar o quadro geral de antiguidade; 

IX – sugerir ao Procurador-Geral de Justiça a edição de recomendação, sem caráter vinculativo, 

aos órgãos de execução para o desempenho de suas funções; 

X – autorizar, atendida a necessidade do serviço, o afastamento de membro do Ministério Público 

para, sem prejuízo de vencimento e vantagens, frequentar curso ou seminário de aperfeiçoamento ou 

capacitação ou estudo nos níveis de especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado, no País ou no 

exterior, de duração máxima de dois anos, evidenciado o interesse da instituição e observado o disposto no 

§ 3º do art. 137 da Lei Complementar Estadual n. 34/1994; 

XI – decidir, em caso de omissão injustificada do Procurador-Geral de Justiça, pela abertura de 

concurso para provimento de cargos iniciais da carreira, quando o número de vagas exceder a 1/5 (um 

quinto) do quadro respectivo; 

XII – homologar o resultado do concurso para ingresso na carreira do Ministério Público; 

XIII – autorizar, em razão de ato excepcional e fundamentado, pelo voto da maioria de seus 

integrantes, o Procurador-Geral de Justiça a exercer, pessoalmente ou por designação, as funções 

processuais ou investigativas afetas a outro membro da instituição; 

XIV – representar ao Corregedor-Geral do Ministério Público acerca da instauração de processo 

disciplinar administrativo contra membro do Ministério Público; 

XV – determinar a apuração da responsabilidade criminal de membro do Ministério Público 

quando, em processo disciplinar administrativo, verificar-se a existência de indícios da prática de infração 

penal; 

XVI – opinar sobre o aproveitamento de membro do Ministério Público em disponibilidade; 

XVII – solicitar ao Corregedor-Geral do Ministério Público informações sobre a conduta e a 

atuação funcional de membro da instituição, determinando a realização de visitas de inspeção para 

verificação de eventuais irregularidades no serviço, especialmente no caso de inscritos para promoção ou 

remoção voluntária; 

XVIII – conhecer dos relatórios reservados elaborados pela Corregedoria-Geral do Ministério 

Público em inspeções e correições realizadas nas Promotorias de Justiça, recomendando as providências 

cabíveis; 

XIX – determinar a suspensão do exercício funcional de membro do Ministério Público em caso 

de verificação de incapacidade física ou mental; 

XX – indicar Promotor de Justiça, dentre os integrantes da primeira quinta parte da lista de 

antiguidade da mais elevada entrância, para convocação pelo Procurador-Geral de Justiça, com a finalidade 

de substituir Procurador de Justiça em afastamento legal por período superior a trinta dias, enquanto durar 

o afastamento; 

XXI – aprovar o regulamento de estágio probatório elaborado pela Corregedoria-Geral do 

Ministério Público; 

XXII – elaborar seu regimento interno; 

XXIII – deliberar sobre o relatório financeiro do concurso e, atendo-se aos limites financeiros 

deste, propor ao Procurador-Geral de Justiça o valor das gratificações dos examinadores e auxiliares; 

XXIV – recomendar ao Procurador-Geral de Justiça que toda despesa proveniente do concurso 

seja realizada com a receita deste; 

XXV – rever o arquivamento de inquéritos civis, procedimentos correlatos e, em grau de recurso, 

a promoção de arquivamento ou o indeferimento de instauração desses expedientes, nas hipóteses legais e 

regulamentares; 

XXVI – fixar prazos e metas institucionais para conclusão de procedimentos extrajudiciais, 

quando julgar necessário e conveniente, recomendando as providências cabíveis para o enfrentamento de 

atrasos expressivos; 

XXVII – apreciar o acordo de não persecução cível firmado pelo membro do Ministério Público 

dentro de suas atribuições extrajudiciais, conforme disposto na Lei nº 8.429/1992 e no ato normativo interno 

que regulamenta a matéria;   

XXVIII – homologar o ajustamento disciplinar firmado com membro do Ministério Público, nos 

termos dos arts. 209-A e 209-B da Lei Complementar Estadual nº 34/1994;   

XXIX – rever, por maioria de seus membros, ou mediante requerimento da parte interessada, 

suas deliberações administrativas, salvo se recorrível a decisão, e respeitada a coisa julgada administrativa; 



XXX – rever, em grau de recurso, as decisões de classificação, reclassificação e desclassificação 

de informações sigilosas atribuídas pelos órgãos do Ministério Público; 

XXXI – manifestar-se sobre o funcionamento e a organização do Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional definidos ou a serem definidos em resolução do Procurador-Geral de Justiça 

(Art. 85 da Lei Complementar Estadual n. 34/1994); 

XXXII – manifestar-se sobre concessão de licença em caráter especial para o exercício de cargo 

de Presidente de entidade de classe, bem como de cargo de direção com função que exija dedicação 

exclusiva (Art. 137, I, da Lei Complementar Estadual n. 34/1994); 

XXXIII – autorizar, por maioria absoluta, o afastamento do cargo de membro do Ministério 

Público, para tratar de interesses particulares, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos (Art. 142, III, da Lei 

Complementar Estadual n. 34/1994); 

XXXIV – disciplinar, em seu Regimento Interno, os requisitos do edital de promoção ou 

remoção e os critérios de votação, observado o disposto na Lei Complementar Estadual n. 34/1994; 

XXXV – recomendar à Corregedoria-Geral do Ministério Público que averigue as informações 

prestadas por membro do Ministério Público nas declarações do art. 178 da Lei Complementar Estadual n. 

34/1994, em inscrição para promoção por antiguidade ou merecimento; 

XXXVI – regulamentar o ajustamento disciplinar, em ato conjunto com o Procurador-Geral de 

Justiça e o Corregedor-Geral do Ministério Público (Art. 209-B, § 1°, da Lei Complementar Estadual n. 

34/1994); 

XXXVII – regulamentar o processo disciplinar administrativo, nos termos do art. 231 da Lei 

Complementar Estadual n. 34/1994; 

XXXVIII – exercer outras atribuições previstas em lei ou no Regimento Interno. 

§1°  Na eleição de que trata o inciso V deste artigo, será observada, preferencialmente, a 

pertinência entre a formação acadêmica ou as funções exercidas pelo membro para a sua designação para 

grupo ou disciplina do concurso, respeitados, ainda, os seguintes critérios: 

a) a indicação recairá nos membros do Ministério Público mais votados e, em caso de empate, 

terá preferência: 

1.  aquele que tiver mais títulos relacionados com a matéria a ser examinada; 

2.  aquele que tiver maior tempo de atuação na área a ser examinada; 

3.  aquele que, embora sem títulos relacionados à matéria, tiver especialização em outro tema; 

4.  permanecendo empate, será observada a regra do artigo 185 da Lei Complementar Estadual 

n.º 34/1994; 

b) cada membro do Conselho Superior do Ministério Público votará em membros do Ministério 

Público para integrar a Comissão de Concurso, nos termos do regulamento; 

c) será publicado edital para que os membros do Ministério Público manifestem interesse na 

composição da banca, podendo os Conselheiros, de ofício, indicar membros do MP não inscritos; 

d) a cada certame, pelo menos um quarto dos examinadores será substituído ou realocado em 

outro grupo temático;    

e) será assegurada participação paritária de mulheres e de homens na Comissão Examinadora de 

Concurso, se houver inscritos que satisfaçam os critérios de eleição de seus integrantes. 

§2°  O Conselho Superior do Ministério Público, para a homologação do concurso, prevista no 

inciso XII, além de apreciar o cumprimento das regras do Regulamento do Concurso e a legalidade da sua 

realização, deverá observar a Resolução CNMP n. 259/2023 e a Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra a Mulher (Decreto 4.377, de 13 de setembro de 2002).  

§3º  A fim de subsidiar o Conselho Superior do Ministério Público acerca do disposto na alínea 

“d” do § 1º, a secretaria do concurso encaminhará, após a homologação do concurso, relatório 

circunstanciado reservado das atividades, com:    

a) número de candidatos inscritos no concurso; 

b) número de candidatos aprovados em cada uma das etapas do concurso em cada grupo 

temático; 

c) número de candidatos que fizeram as provas em cada etapa do concurso; 

d) identificação do(s) examinador(es) autor(es) de cada uma das questões da 1ª fase do concurso, 

indicando o percentual de candidatos que acertou cada questão ou a ocorrência de declaração de nulidade 

da questão; 

e) identificação do(s) examinador(es) autor(es) de cada uma das questões da 2ª fase do concurso, 

indicando a nota média dos candidatos em cada questão ou a ocorrência de declaração de nulidade da 

questão; 

f) identificação dos examinadores presentes em cada um dos dias de prova oral e indicação das 

notas médias atribuídas aos candidatos; 



g) outras informações que a secretaria do concurso entender pertinentes ou que forem solicitadas 

em deliberação do Conselho Superior do Ministério Público. 

 

CAPÍTULO II 

DO IMPEDIMENTO E DA SUSPEIÇÃO 

 

Art. 10.  Além das causas previstas nos artigos 34 e 35 da Lei Complementar Estadual n.º 

34/1994, considera-se impedido o Conselheiro que tiver participado, no mesmo procedimento, do 

julgamento em grau recursal ou da comissão de instrução. 
Notas: 

1) Artigo alterado pelo art. 2º da Resolução CSMP nº 5, de 4 de dezembro de 2024. 

2) Assim dispunha o artigo alterado: “Art. 10.  Além das causas previstas nos artigos 34 e 35 da Lei 

Complementar Estadual n.º 34/1994, considera-se impedido o Conselheiro que tiver participado do julgamento em 

grau recursal no mesmo procedimento.” 

 

Art. 11.  A exceção de impedimento ou suspeição, salvo por motivo de foro íntimo, poderá ser 

arguida pelo interessado ou por qualquer integrante do Órgão Colegiado até o início do julgamento. 

 

CAPÍTULO III 

DO QUÓRUM PARA AS DELIBERAÇÕES DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

 

Art. 12.  Salvo disposição em contrário, as decisões do Conselho Superior do Ministério Público 

serão tomadas por maioria de votos, desde que presente a maioria absoluta de seus membros no momento 

da votação, não computados nesse número os impedidos ou suspeitos, cabendo ao seu Presidente também 

o voto de qualidade, na forma da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 

§1º  Quando, pela diversidade de votos, não se puder constituir maioria para a aplicação de 

penalidade, entender-se-á que o Conselheiro que tiver votado por penalidade maior, ou mais grave, terá 

virtualmente votado por penalidade imediatamente menor ou menos grave. 
Nota: 

1) Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da Resolução CSMP nº 5, de 4 de dezembro de 2024. 

 

§2º  Na impossibilidade de comparecimento do Conselheiro titular, verificada antes da sessão pela 

Superintendência dos Órgãos Colegiados, serão convocados a dela participar Conselheiros suplentes, na 

forma do artigo 6º deste Regimento Interno. 
Notas: 

1) Parágrafo único renumerado pelo art. 3º da Resolução CSMP nº 5, de 4 de dezembro de 2024. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FORMAS PROCEDIMENTAIS 

 

Art. 13.  Os procedimentos afetos à competência do Conselho Superior do Ministério Público 

serão, depois do registro e da autuação, obrigatoriamente distribuídos a um Relator, em ato público, 

mediante sorteio eletrônico realizado pela Superintendência dos Órgãos Colegiados, o que poderá ser feito 

na própria sessão em que apresentados, admitindo-se o processamento eletrônico dos expedientes. 

§1º  Realizada a distribuição, todos os procedimentos deverão ser encaminhados, mediante 

conclusão, ao Conselheiro-Relator, franqueando-se a este a opção de delegar à Secretaria a realização de 

triagem dos feitos a serem remetidos diretamente ao setor técnico. 

§2º  A distribuição de procedimentos para os Conselheiros que se encontrem no segundo ano do 

mandato será interrompida quarenta dias antes da data designada para a última sessão plenária do exercício.   

§3º  Durante o período de que trata o § 2º, os novos procedimentos que ingressarem no Órgão 

Colegiado serão distribuídos, de maneira equânime, entre os Conselheiros remanescentes.   

§4º  Haverá regular compensação de procedimentos após a eleição de novos integrantes para o 

Conselho Superior.   

§5°  O interessado, qualquer Conselheiro ou a Superintendência dos Órgãos Colegiados poderá 

sugerir ao Conselheiro-Relator, de maneira fundamentada, que faça destaque de um procedimento para ser 

apreciado em sessão presencial da turma ou da sessão plenária, em vez de sessão virtual, em razão de: 

relevância da matéria; especificidade do tema objeto da demanda; repercussão social da controvérsia; 

representatividade dos representados ou postulantes; repercussão geral, assim considerada a existência ou 

não de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico que ultrapassem os 



interesses subjetivos do processo. Nas mesmas hipóteses, o Conselheiro-Relator, Presidente de Turma ou 

o Presidente do Conselho Superior poderá, de ofício, de maneira fundamentada, levar um procedimento de 

turma julgadora para ser apreciado em sessão plenária, independentemente da existência de voto divergente.   

§6°  Caberão embargos de declaração contra decisão monocrática ou colegiada, observado, no 

que couber, o artigo 84 deste Regimento Interno. 

Nota: 

1) Parágrafo acrescentado pelo art. 4º da Resolução CSMP nº 5, de 4 de dezembro de 2024. 

 

Art. 14.  Ao Relator do feito compete instruí-lo, determinando as diligências e requisitando as 

informações necessárias, e/ou colocá-lo em pauta, proferindo seu voto em primeiro lugar. 

§1º  Será facultada ao Relator e aos demais Conselheiros a apresentação de votos escritos que, 

depois de lidos, deverão ser anexados aos autos. 

§2º  Depois do voto do Relator, poderá ser concedida vista dos autos aos Conselheiros que a 

requererem. O voto deverá ser apresentado na primeira sessão subsequente e, se não for apresentado, o 

julgamento prosseguirá sem o voto-vista. 

§3º  É vedado o requerimento de vista na sessão subsequente ao julgamento, providenciando-se, 

na hipótese de pedidos simultâneos na sessão anterior, o traslado das peças indicadas pelo Conselheiro 

interessado no reexame da matéria com votação iniciada. 

§4º  O pedido de vista não impede que votem os Conselheiros que se julguem habilitados a fazê-

lo.   

§5º  No caso previsto no § 2º deste artigo, a Assessoria do Conselho incluirá o procedimento ou 

expediente na pauta da sessão aludida, obrigatória e automaticamente. 

§6º  É atribuição do Conselheiro-Relator convocar audiência pública para ouvir o depoimento 

de pessoas com experiência e autoridade em determinada matéria de atribuição do Conselho Superior do 

Ministério Público, sempre que entender necessário o esclarecimento de questões ou circunstâncias de fato, 

com repercussão geral ou de interesse público relevante.   

§7°  O Conselheiro-Relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema 

objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a 

requerimento de interessado ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir, como amicus curiae, 

a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade 

adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação. A intervenção não implica alteração de 

competência nem autoriza a interposição de recursos.   

§8° Prolatado o voto do Relator, se não for possível concluir o julgamento antes do término dos 

mandatos, os votos já apresentados serão computados e os votos restantes serão, primeiramente, 

apresentados pelos Conselheiros que continuarem com mandato e, em seguida, conforme sua antiguidade, 

pelos novos Conselheiros, até completar o quórum legal. 
Nota: 

1) Parágrafo acrescentado pelo art. 5º da Resolução CSMP nº 5, de 4 de dezembro de 2024. 

 

 

TÍTULO IV 

DAS SESSÕES DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO I 

DAS SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

Art. 15.  Será ordinária a sessão realizada nas segundas-feiras das primeira e terceira semanas de 

cada mês, preferencialmente às 14 horas, mediante convocação, conforme calendário estabelecido na 

primeira sessão ordinária.   

Parágrafo único.  Havendo suspensão do expediente decorrente de feriado na primeira ou na 

terceira semana do mês, ou outro motivo que prejudique o quórum de instalação, a sessão ordinária poderá 

ser antecipada ou adiada por ato do Presidente. 

Art. 16.  Será observada a seguinte ordem de trabalho nas sessões: 

I – abertura da sessão pelo Presidente; 

II – verificação de quórum, que prevalecerá durante toda a sessão, para todos os efeitos; 

III – apreciação da ata da sessão anterior e das justificativas apresentadas, discussão e 

deliberação; 

IV – ciência de expedientes recebidos e expedidos; 

V – indicação de candidatos à remoção e à promoção; 

VI – assuntos administrativos; 

VII – apreciação de inquéritos civis e de procedimentos administrativos; 



VIII – apreciação de trabalhos de estágios probatórios; 

IX – proposições e indicações; 

X – assuntos gerais. 

§1º  Elaborada a ata, a Assessoria do Conselho Superior do Ministério Público deverá 

providenciar cópias para os Conselheiros, o que poderá se dar por meio eletrônico. 

§2º  Depois de aprovada, a referida ata será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 

Público (DOMP/MG). 

§3º  A critério do Presidente, poderá ser invertida a pauta dos trabalhos. 

Art. 17.  O Conselheiro não poderá discutir ou votar fora de seu lugar nem interromper aquele 

que esteja com a palavra, salvo se autorizado. 

§1º  Feito o relatório, é facultado ao Conselheiro fazer uso da palavra na fase de discussão, 

observada a ordem de antiguidade dos inscritos, cabendo ao Presidente estabelecer o tempo de manifestação 

de forma isonômica. 

§2º  Declarada encerrada a discussão pelo Presidente, este tomará os votos do Relator e dos 

outros Conselheiros que o sucederem na ordem decrescente de antiguidade. Esgotada a lista, colherá o voto 

dos demais Conselheiros, considerando que o imediato ao Conselheiro mais moderno será o mais antigo. 

No final, colherá os votos do Corregedor-Geral do Ministério Público e do Presidente. Se, logo após o voto 

do Relator, um Conselheiro arguir divergência de mérito, a votação será iniciada pelo Conselheiro que a 

arguir, após falará o Relator e, depois, a votação seguirá na ordem de votação deste parágrafo. Se mais de 

um Conselheiro arguir a mesma divergência de mérito, será votada apenas a arguição do Conselheiro 

seguinte ao Relator, após falará o Relator e, depois, a votação seguirá na ordem de votação deste parágrafo. 
Notas: 

1) Parágrafo alterado pelo art. 6º da Resolução CSMP nº 5, de 4 de dezembro de 2024. 

2) Assim dispunha o parágrafo alterado: “§2º  Declarada encerrada a discussão pelo Presidente, este 

tomará os votos do Relator e dos outros Conselheiros que o sucederem na ordem decrescente de antiguidade. Esgotada 

a lista, colherá o voto dos demais Conselheiros, considerando que o imediato ao Conselheiro mais moderno será o 

mais antigo. No final, colherá os votos do Corregedor-Geral do Ministério Público e o do Presidente.” 

 

§3º  Ocorrendo a arguição de questão prejudicial ou de preliminar que não tenha sido apreciada 

no voto do Relator, a votação será iniciada, somente quanto à matéria arguida, pelo Conselheiro que a 

arguir, após falará o Relator e, depois, a votação seguirá na ordem de votação do § 2°. Se mais de um 

Conselheiro arguir a mesma questão prejudicial ou preliminar, será votada apenas a arguição do 

Conselheiro seguinte ao Relator, após falará o Relator e, depois, a votação seguirá na ordem de votação do 

§ 2°.    

§4º  Uma vez proferido o voto, não mais poderá o Conselheiro reabrir a discussão ou voltar a 

justificá-lo, podendo, entretanto, ao final da votação, antes de declarado o resultado, pedir a palavra para 

reconsiderar sua posição, justificadamente. 

§5º  Não se admitirá intervenção de estranhos nos trabalhos do Conselho Superior do Ministério 

Público, no exame de qualquer matéria em discussão, nem a intervenção dos servidores ali lotados, salvo 

se solicitada pelo Presidente, para esclarecimentos. 

§6º  Os votos de homenagem, ressalvados os casos de notório interesse institucional, não serão 

objeto de publicação. 

§7º  Qualquer membro do Conselho Superior do Ministério Público poderá pedir vista dos autos 

no momento do voto, ficando o julgamento suspenso, impreterivelmente e observado o disposto nos §§ 2°, 

4° e 5º do artigo 14, até a sessão seguinte, remetendo-se as cópias necessárias aos demais membros. 

§8°  Nos procedimentos afetos ao Conselho Superior do Ministério Público, será facultada a 

sustentação oral pelo interessado ou seu representante, pelo período de 10 (dez) minutos, mediante prévia 

inscrição, em até 48 (quarenta e oito horas) antes do início da sessão, pelo e-mail conselho@mpmg.mp.br. 

Havendo mais de um interessado, o prazo será em dobro e comum, se a pretensão for a mesma, e será de 

10 (dez) minutos para cada interessado, se a pretensão for diversa.   

§9°  A parte poderá requerer, em até 72 (setenta e duas horas) antes da sessão designada, ao 

Conselheiro-Relator, no caso de matéria complexa, a dilação do prazo de sustentação oral, por mais 10 

(dez) minutos. Caso o Conselheiro-Relator defira o pedido, a dilação do tempo de sustentação oral deve ser 

estendida aos demais interessados, os quais devem ser comunicados da decisão por e-mail em até 24 (vinte 

e quatro horas) antes da sessão.  

§10  Antes do início da sessão de julgamento e mesmo depois de proclamado o resultado, os 

Conselheiros deverão manter-se equidistantes das partes e interessados.   

§11  Em qualquer fase do julgamento, posterior ao relatório ou à sustentação oral, poderão os 

Conselheiros pedir esclarecimentos ao Relator, ao recorrente e aos advogados do representante ou 

representado, quando presentes, sobre fatos e circunstâncias pertinentes à matéria em debate ou sobre peças 
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dos autos e as citações que tiverem feito de textos legais, de precedentes judiciais e de trabalhos 

doutrinários.   

Art. 18.  As atas das sessões serão elaboradas, publicadas e arquivadas em meio eletrônico.   

§1º  Para as anotações das ocorrências em sessão, o Conselho Superior do Ministério Público 

poderá servir-se de taquígrafos, de gravações ou filmagens em sistema digitalizado. 

§2º  As transcrições de sessões públicas do Órgão Colegiado, quando requeridas, deverão se 

restringir exclusivamente à matéria em que se alegou, justificadamente, o interesse pessoal. 

 

CAPÍTULO II 

DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

Art. 19.  A sessão extraordinária do Conselho Superior do Ministério Público será convocada 

pelo Presidente ou por proposta de um terço de seus membros, observando-se, no que for cabível, o disposto 

para a sessão ordinária.   

Art. 20.  As matérias constantes nos incisos V, VII e XI do artigo 33 da Lei Complementar 

Estadual n.º 34/1994 só poderão ser apreciadas em sessão extraordinária previamente convocada, ou em 

sessão ordinária com pauta publicada no órgão oficial, com antecedência mínima de quarenta e oito horas. 

 

CAPÍTULO III 

DAS SESSÕES VIRTUAIS 

 

Art. 21.  As sessões ordinárias e extraordinárias poderão ocorrer de modo exclusivamente virtual, 

para apreciação das matérias de atribuição do Órgão Colegiado, previstas neste Regimento, excetuados os 

expedientes de natureza disciplinar, impugnação do vitaliciamento ou de estágio probatório e verificação 

de incapacidade física ou mental.   

§1º  As pautas das sessões virtuais serão publicadas e encaminhadas, juntamente com os votos 

apresentados pelos Conselheiros-Relatores, a cada um dos membros do Órgão Colegiado, com antecedência 

de cinco dias, os quais deverão se manifestar, por meio eletrônico, até a data da sessão. 

§2º  Em caso de não manifestação pelos demais Conselheiros até a data da sessão, os itens não 

votados serão incluídos em sessão virtual, sessão ordinária ou sessão extraordinária seguintes.   

§3º  Em caso de discordância ou pedido de destaque, o item divergente ou destacado será retirado 

da pauta da sessão virtual e incluído na pauta da próxima sessão ordinária presencial.   

§4º  O item retirado de pauta poderá ser pautado para julgamento, observando-se os prazos e 

intimações previstos neste Regimento.    

 

TÍTULO V 

DA MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA 

CAPÍTULO I 

DOS EDITAIS 

 

Art. 22.  Os editais para inscrição às vagas existentes na carreira do Ministério Público serão 

publicados no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), em espaço próprio do 

Conselho Superior do Ministério Público, observado o disposto no artigo 176 da Lei Complementar 

Estadual n.º 34/1994. 

§1º  Na ocorrência de vaga na Promotoria de Justiça, será estabelecido o critério para o seu 

provimento, alternadamente por antiguidade ou merecimento, considerando-se, para tanto, o último critério 

fixado na comarca. 

§2º  Havendo instalação de nova Promotoria de Justiça com atuação perante Vara Única, ou na 

impossibilidade da constatação do último critério de provimento estabelecido, o critério inicial será o de 

antiguidade. 

§3º  Havendo a instalação ou a vacância simultânea de dois ou mais cargos de Promotor de Justiça 

na mesma comarca, os critérios deverão ser estabelecidos de forma alternada, respeitando-se, para tanto, o 

último critério definido na comarca, observando-se, ainda, o disposto no § 3º do artigo 176 da Lei 

Complementar Estadual n.º 34/1994. 

§4º  Será mantido o critério de provimento de vaga na Promotoria de Justiça, em virtude de 

promoção ou remoção, durante o período de trânsito a que se refere o artigo 121, IV, e o artigo 180, ambos 

da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, nas seguintes hipóteses: 

I – falecimento; 

II – desistência ou renúncia expressa de todos os candidatos; 

III – aposentadoria; 



IV – posse sem efetivo exercício das funções. 

§5º  Aplica-se o disposto no inciso III do parágrafo anterior também na hipótese de posse sem 

exercício das funções, concomitante ao pedido de aposentadoria, observado o disposto no artigo 39, XXI, 

da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 

Art. 23.  Publicado o edital, o interessado deverá se inscrever, no prazo estabelecido, podendo 

fazê-lo na forma ali especificada. 

§1º  O prazo determinado no edital será de três dias para a inscrição ao cargo de Procurador de 

Justiça e de cinco dias para a promoção e remoção na primeira instância, ressalvada a remoção dentro da 

mesma comarca, cujo prazo será de dois dias. 
  Notas: 
  1) Parágrafo alterado pelo art. 1º da Resolução CSMP nº 1, de 1º de abril de 2024. 
  2) Assim dispunha o parágrafo alterado: “§1º  O prazo determinado no edital será de três dias para a 

inscrição ao cargo de Procurador de Justiça e de dez dias para a promoção e remoção na primeira instância, 

ressalvada a remoção dentro da mesma comarca, cujo prazo será de dois dias.” 

 

§2º  O prazo para inscrição será contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 

publicação do edital, incluído o do vencimento, sendo prorrogado para o primeiro dia útil imediato se o seu 

término coincidir com feriado, sábado, domingo ou dia em que não houver expediente na Procuradoria-

Geral de Justiça. 

§3º  Somente serão apreciados os requerimentos de inscrição e respectiva desistência que tenham 

sido cadastrados no sistema informatizado até as 18h59min59s do último dia do prazo. 

§4º  Os requisitos necessários para a admissão do pedido de inscrição deverão ser preenchidos 

até o último dia do edital. 

§5º  A Corregedoria-Geral do Ministério Público, até a data da sessão de julgamento, averiguará 

se o membro do Ministério Público inscrito preenche os requisitos necessários à inscrição, consoante o 

disposto nos artigos 178 e 184 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, especialmente quanto à 

regularidade do serviço e à submissão a Processo Disciplinar Administrativo. 

§6º  O membro do Ministério Público interessado na movimentação na carreira poderá acessar, 

no sistema informatizado, a relação dos candidatos inscritos, com os requisitos pertinentes, inclusive os 

conceitos funcionais. 

§7º  O prazo para renúncia à inscrição será aquele estabelecido no § 3º do artigo 178 da Lei 

Complementar Estadual n.º 34/1994 (até o terceiro dia útil anterior à elaboração das listas), devendo a 

desistência ser cadastrada no sistema informatizado até as 18h59min59s do último dia do prazo. 

§8º  A pauta da reunião, contendo as listas a serem elaboradas, deverá ser publicada com 

antecedência mínima de cinco dias da sessão do Conselho Superior do Ministério Público. 

 

CAPÍTULO II 

DA VOTAÇÃO 

 

Art. 24.  Para fins de votação em sessão pública, será observada a legislação de regência e o 

correspondente ato regulamentador. 

Parágrafo único.  Se as indicações de candidatos inscritos e a formação de listas à promoção e à 

remoção não forem elaboradas no dia designado, serão feitas na sessão imediatamente seguinte, 

considerando-se prorrogado o prazo para renúncia às inscrições. 

Art. 25.  As votações para promoção e remoção voluntária por merecimento ou antiguidade serão 

realizadas oralmente, em sessão pública. 

Parágrafo único.  Se for levantada, antes da votação, alguma questão de ordem prejudicial, será 

ela decidida preliminarmente. 

Art. 26.  A votação observará a ordem decrescente de antiguidade e, por último, votarão o 

Corregedor-Geral do Ministério Público e o Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art. 17, § 2°, deste 

Regimento. 

Art. 27.  A lista de merecimento resultará dos três nomes mais votados em primeiro escrutínio, 

desde que obtida a maioria dos votos. 

Parágrafo único.  Se, em primeiro escrutínio, nenhum candidato obtiver a votação necessária à 

indicação ou se não houverem sido feitas indicações bastantes para a formação da lista tríplice, serão feitos 

novos escrutínios, observando-se o seguinte: 

I – no caso de novo escrutínio para indicação de três nomes, só poderão ser votados os quatro 

candidatos que, no escrutínio anterior, tiverem alcançado as maiores votações, fazendo-se a exclusão pelo 

critério de desempate previsto no artigo 185, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994;  



II – no caso de novo escrutínio para a indicação de dois nomes, só poderão ser votados os três 

candidatos que, no escrutínio anterior, tiverem alcançado as maiores votações, reduzindo-se o número 

segundo o critério do inciso anterior; 

III – no caso de novo escrutínio para a indicação de um nome, só poderão ser votados os dois 

candidatos que, no escrutínio anterior, tiverem alcançado as maiores votações, reduzindo-se o número 

segundo o critério do inciso I; 

IV – no caso do inciso III deste parágrafo, se os candidatos não alcançarem a votação necessária 

para a indicação, serão realizadas tantas votações quanto necessárias (artigo 189 da Lei Complementar 

Estadual n.º 34/1994); 

V – se, em razão de insuficiência de candidatos, não puder ser formada a lista tríplice, serão 

indicados apenas os candidatos, ou candidato, que conseguirem, ou conseguir, quórum, abrindo-se nova 

inscrição se nenhum candidato for indicado. 

 

TÍTULO VI 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DO VITALICIAMENTO 

CAPÍTULO I 

DO JULGAMENTO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

 

Art. 28. Observado o artigo 169 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, os autos do processo 

de estágio probatório, acompanhados de parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, serão 

distribuídos, mediante sorteio eletrônico, a um Conselheiro-Relator. 

§1º  O Conselheiro designado deverá, no prazo de trinta dias, em exposição fundamentada e 

instruída com os documentos necessários, propor a permanência ou não do membro do Ministério Público 

em estágio probatório na carreira e, ainda, se necessário, a submissão desse membro a curso de reciclagem 

sob orientação do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional. 

§2º  Quando do exame do procedimento de vitaliciamento, a ser instaurado pela Corregedoria-

Geral decorridos 18 meses de efetivo exercício, o Conselheiro-Relator deverá, em exposição fundamentada, 

propor a confirmação ou não confirmação do membro na carreira, nos termos dos arts. 39, VI, e 173, caput, 

da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994 e do art. 22 da Resolução CSMP n.º 1/2022.   

§3º  O Conselho Superior do Ministério Público decidirá acerca da proposta por voto da maioria 

absoluta de seus membros. 

 

CAPÍTULO II 

DA IMPUGNAÇÃO DA PERMANÊNCIA E DO VITALICIAMENTO 

 

Art. 29.  A impugnação da permanência na carreira e do vitaliciamento do membro do Ministério 

Público promovida pelo Corregedor-Geral do Ministério Público ou pelo Conselheiro-Relator do respectivo 

estágio probatório, feita de forma escrita, fundamentada e devidamente instruída, será distribuída a um 

Conselheiro que será o seu Relator e ocorrerá quando:   

I – não houver aproveitamento suficiente no estágio de orientação e preparação, na forma do 

artigo 168 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994;   

II – não houver conveniência da permanência e do vitaliciamento por descumprimento de 

requisito do artigo 169 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994;   

III – ocorrer hipótese do artigo 223 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994.   

§1°  Competirá ao Conselheiro-Relator deliberar sobre a realização das diligências consideradas 

imprescindíveis à apuração dos fatos.   

§2°  Não existindo diligências a realizar, ou concluídas as diligências determinadas, o 

Conselheiro-Relator elaborará o seu relatório e submeterá a impugnação a julgamento, o qual deverá 

ocorrer na primeira sessão subsequente.   

Art. 30.  O Corregedor-Geral, quando impugnante, ou o Conselheiro-Relator do estágio 

probatório que propuser a impugnação ficará impedido de participar dos atos decisórios do procedimento, 

devendo-se:   

I – assegurar-lhe a condição de legitimado ativo no procedimento, inclusive para interposição do 

recurso cabível (artigo 60, § 1º, da Lei Federal n.º 8.625/1993 e artigo 173, § 3º, da Lei Complementar 

Estadual n.º 34/1994); 

II – na hipótese de o Conselheiro-Relator do estágio ser o impugnante, convocar Conselheiro 

Suplente para recompor o número de membros do Conselho Superior. 

Parágrafo único.  A impugnação poderá ser feita de ofício (artigo 171, § 2º, ou artigo 173,  §§ 1º 

e 2º, c/c artigo 174, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994) ou mediante provocação (artigo 168 

ou artigo 171,§ 2º, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994).   



Art. 31.  Oferecida a impugnação por insuficiência técnica, será realizada a notificação do 

impugnado para oferecer resposta no prazo de cinco dias úteis, devendo ser entregues ao impugnado, 

juntamente com a notificação, as cópias da impugnação, do despacho do Conselheiro-Relator e dos 

documentos por este indicados. 

§1º  Se, com a resposta, forem apresentados novos documentos, será intimado o impugnante para 

sobre eles se manifestar, no prazo de cinco dias.  

§2º  Deverão ser entregues aos membros titulares e suplentes do Conselho Superior, previamente 

e por meio digital, cópias da impugnação, da resposta do impugnado, do despacho do Conselheiro-Relator 

e dos documentos por este indicados.   

§3º  A seguir, na primeira sessão subsequente, o Conselho Superior do Ministério Público 

decidirá, motivadamente, em sessão pública, pelo voto da maioria absoluta de seus integrantes (artigos 33, 

VI, e 173, § 3º, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994; artigos 129, § 4º, c/c artigo 93, X, da 

Constituição da República), por uma das seguintes medidas:   

a) rejeitar a impugnação, por falta de pressuposto processual ou de condição da ação, ou por 

inépcia da petição inicial de impugnação; 

b) julgar improcedente o pedido de impugnação, se a decisão não depender de outras provas; 

c) receber a impugnação. 

§4º No julgamento de que trata o § 5º, o Conselheiro-Relator apresentará relatório e será 

facultada prévia sustentação oral pelo prazo de quinze minutos, consecutivamente, ao impugnante e ao 

impugnado; depois, o Conselheiro-Relator prolatará seu voto, seguindo-se os dos demais Conselheiros.   

§5º  Para garantir o quórum da sessão, o Presidente do Conselho Superior deverá convocar 

também os suplentes, os quais, participando da sessão, ficarão vinculados ao procedimento até julgamento 

definitivo.   

§6º  Aplica-se ao procedimento de impugnação à permanência na carreira e ao vitaliciamento, 

no que for cabível, o disposto:   

a) nos artigos 232, 235, I, II e V, 237, 238, 239, 240, 241, caput e  §§ 1º, 2º e 5º, e 243 da Lei 

Complementar Estadual n.º 34/1994;   

b) no Título VII deste Regimento Interno; 

c) no Decreto-Lei n.º 3.689/41; 

d) nos artigos 1º a 12 da Lei Federal n.º 8.038/1990. 

§7º  Ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes 

(artigo 5º, inciso LV, da Constituição da República), devendo o defensor constituído ou dativo ser 

devidamente notificado ou intimado dos atos do procedimento.   

§8°  Ficará suspenso, até definitivo julgamento, o período de vitaliciamento do membro do 

Ministério Público, quando proposta a impugnação à sua permanência na carreira (artigo 172, caput, da Lei 

Complementar Estadual n.º 34/1994).   

Art. 32.  Recebida a impugnação, o Conselho Superior ouvirá, em defesa escrita, o membro do 

Ministério Público impugnado, que poderá apresentá-la no prazo cinco dias úteis, contados da data de sua 

intimação por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), nos 

termos previstos nos §§ 2º e 4º do artigo 173 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994.   

§1º  Ficam suspensos, automaticamente, até definitivo julgamento, o exercício funcional e o 

período de vitaliciamento do membro do Ministério Público quando o Conselho Superior do Ministério 

Público receber a impugnação proposta pelo Corregedor-Geral do Ministério Público ou pelo Conselheiro 

designado Relator do estágio probatório (artigo 174, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994 e 

artigo 60, caput, da Lei Federal n.º 8.625/1993). 

§2º  Todas as intimações subsequentes serão efetivadas na forma prevista no caput. 

§3º  Durante a suspensão do exercício funcional, o Conselho Superior poderá colocar o membro 

do Ministério Público impugnado, pelo prazo máximo de sessenta dias, à disposição do Centro de Estudos 

e Aperfeiçoamento Funcional para aprimoramento (artigo 168, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 

34/1994). 

§4º  O tempo de suspensão do exercício funcional será contado para todos os efeitos legais em 

caso de vitaliciamento. 

§5º  O Conselho Superior do Ministério Público deverá decidir, no prazo máximo de sessenta 

dias, sobre o não vitaliciamento (artigo 60, § 1º, da Lei Federal n.º 8.625/1993). 

Art. 33.  Nas hipóteses de impugnação à permanência na carreira fundamentada na prática de 

falta funcional (artigo 223 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994), cabe ao Conselho Superior deliberar 

apenas sobre o recebimento da impugnação e a suspensão do exercício funcional e do período de 

vitaliciamento (artigo 172 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994 e artigo 60 da Lei n.º 8.625/1993). 

§1°  Após os atos descritos no caput deste artigo, o procedimento será suspenso até o trânsito em 

julgado da decisão proferida no Procedimento Disciplinar Administrativo. 



§2°  Ciente da decisão proferida em sede de Procedimento Disciplinar Administrativo, o 

Conselho Superior deverá retomar a tramitação da impugnação para decidir sobre o seu arquivamento ou 

pela exoneração do membro impugnado. 

§3°  Aplica-se à impugnação prevista no caput, no que couber, o disposto para a impugnação por 

insuficiência técnica.   

Art. 34.  O Conselho Superior do Ministério Público, na sessão de julgamento definitivo, 

decidirá, motivadamente, em sessão pública, pelo voto da maioria absoluta de seus integrantes, pela 

procedência ou improcedência da impugnação. 

§1º  No julgamento de que trata este artigo, o Conselheiro-Relator apresentará oralmente 

relatório e, depois, será facultada prévia sustentação oral pelo prazo de trinta minutos, consecutivamente, 

ao impugnante e ao impugnado, após o que o Conselheiro-Relator prolatará seu voto, seguindo-se os dos 

demais Conselheiros. 

§2º  Não havendo o quórum de realização da sessão previsto no caput deste artigo, será designada 

sessão extraordinária no segundo dia útil subsequente, convocando-se, inclusive, os suplentes necessários 

ao suprimento da ausência eventual. 

§3º  Acolhido o pedido de impugnação pelo Conselho Superior do Ministério Público, o membro 

do Ministério Público será exonerado por ato do Procurador-Geral de Justiça. 

§4º  Se for rejeitada ou for julgada improcedente a impugnação, o membro do Ministério Público 

permanecerá em estágio probatório ou será confirmado na carreira, na forma que dispõe a Lei 

Complementar Estadual n.º 34/1994. 

§5º  Caso haja notícia, em tese, de infração disciplinar, serão encaminhadas as peças pertinentes 

à Corregedoria-Geral do Ministério Público para a instauração do competente Processo Disciplinar 

Administrativo, nos termos do artigo 39, VIII, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994.   

§6° A ata da sessão de julgamento será resumida, dela constando:   

I – dia, hora e local em que se realizou a sessão; 

II – indicação do Presidente e enumeração, pela ordem de antiguidade, dos Conselheiros 

presentes e em condições legais de votar, registrando-se os nomes dos licenciados por problema de saúde, 

impedidos ou suspeitos, e a explicitação dos Conselheiros suplentes; 

III – o adiamento da sessão, se houver ocorrido, com a declaração do motivo; 

IV – referências a fatos de relevância que tenham ocorrido durante a sessão; 

V – registro das decisões tomadas, com indicação do número de votos vencedores e vencidos. 

§7º  A ata digital será juntada aos autos do procedimento eletrônico.   

§8º  O resultado do julgamento será: 

I – publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG) no prazo de cinco 

dias úteis; 

II – certificado nos autos; 

III – registrado, depois do trânsito em julgado, na ficha funcional do membro do Ministério 

Público.  

Art. 35.  Da rejeição, do recebimento, da procedência e da improcedência da impugnação, caberá 

recurso à Câmara de Procuradores de Justiça, no prazo de cinco dias úteis (artigo 60, § 1º, da Lei Federal 

n.º 8.625/1993 e artigo 173, § 3º, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994). 

 

TÍTULO VII 

DO PROCESSO DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 

DO AJUSTAMENTO DISCIPLINAR 

 

Art. 36.  Nas infrações disciplinares para as quais sejam previstas as penalidades de advertência 

ou de censura, ou nos casos de inobservância dos deveres do cargo que, por não apresentarem cominação 

expressa de penalidade, autorizam a inscrição de nota desabonadora nos assentos funcionais do membro do 

Ministério Público, caberá Ajustamento Disciplinar a ser proposto pela Corregedoria-Geral do Ministério 

Público, conforme disposto nos arts. 209-A e 209-B da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994 e respectivo 

regulamento. 

Art. 37.  Recebidos no Conselho Superior os autos do procedimento em que foi celebrado 

Ajustamento Disciplinar, a Superintendência dos Órgãos Colegiados providenciará a distribuição do 

expediente a Relator. 

Art. 38.  Compete ao Relator, de acordo com critérios de proporcionalidade, razoabilidade e 

suficiência das medidas e das condições pactuadas, proferir voto fundamentado a respeito da homologação 

do Ajustamento Disciplinar celebrado pelas partes, requerendo a inclusão na pauta da primeira sessão do 

Conselho Superior após a distribuição. 



§1º  Homologado o Termo de Ajustamento Disciplinar, o Conselho Superior devolverá os autos 

à Corregedoria-Geral para a fiscalização e o acompanhamento das cláusulas pactuadas. 

§2º  Comunicado ao Conselho Superior o cumprimento das condições e eventuais medidas 

cumulativas, o Relator, ad referendum do colegiado, declarará extinta a punibilidade, devolvendo os autos 

para arquivamento na Corregedoria-Geral. 

§3º  Se o Conselho Superior julgar desproporcionais, irrazoáveis ou insuficientes as condições 

dispostas no Ajustamento Disciplinar, devolverá os autos à Corregedoria-Geral para eventual repactuação. 

Art. 39.  Ressalvado o caso de lançamento de nota desabonadora, eventual descumprimento da 

Transação Administrativa Disciplinar será comunicado ao Conselho Superior por ocasião da distribuição 

da Sindicância Disciplinar, prevento o Relator. 

Art. 40.  No Procedimento Disciplinar Administrativo em que couber, em tese, Suspensão 

Condicional como modalidade de Ajustamento Disciplinar, o Relator designará audiência preliminar para 

que a proposta seja apresentada ao membro do Ministério Público processado, que será notificado 

pessoalmente para comparecimento, nos termos deste Regimento Interno. 

§1º  Cumprido integralmente o ajuste homologado, a Corregedoria-Geral comunicará o 

adimplemento ao Relator para análise da extinção da punibilidade, prejudicada a instrução procedimental. 

§2º  Comunicado pela Corregedoria-Geral o descumprimento injustificado do ajuste ou a 

superveniência de processo disciplinar por novo fato, a suspensão do procedimento será revogada pelo 

Relator, retomando o processo e a prescrição seu curso regular. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DISCIPLINAR ADMINISTRATIVO CONTRA MEMBROS 

Seção I 

Das disposições gerais 

 

Art. 41.  Para efeito de aplicação das penalidades previstas na Lei Complementar Estadual n.º 

34/1994, o Processo Disciplinar Administrativo observará os princípios do contraditório, da ampla defesa 

e da igualdade das partes e será dividido em: 

I – Sindicância, cabível para as hipóteses de aplicação de pena de advertência (artigo 211 da Lei 

Complementar Estadual n.º 34/1994); 

II – Procedimento Disciplinar Administrativo, cabível para as hipóteses de aplicação das 

penalidades de censura, suspensão, remoção compulsória, disponibilidade compulsória e exoneração de 

membro do Ministério Público não vitaliciado (arts. 212, 213-A, 214, 218, 223 e 244 da Lei Complementar 

Estadual n.º 34/1994). 

Parágrafo único.  O Procedimento Disciplinar Administrativo poderá ser utilizado para instruir 

ação de decretação da perda do cargo de membro do Ministério Público, nos termos do artigo 244, parágrafo 

único, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 

Art. 42.  O Processo Disciplinar Administrativo será instaurado observando-se o disposto nos 

arts. 235 e 245 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 

Art. 43.  O Processo Disciplinar Administrativo tramitará a partir de distribuição pela 

Superintendência dos Órgãos Colegiados ao Relator, a quem competirá decidir sobre questões prejudiciais 

à análise do mérito, especialmente sobre: 

I – alegação de inépcia da portaria inaugural; 

II – ausência injustificada de proposta de Ajustamento Disciplinar, nos casos em tese cabíveis; 

III – validade das provas produzidas ou apresentadas pelas partes; 

IV – alegação de vício procedimental que implique violação da ampla defesa ou do devido 

processo legal; 

V – decretação, excepcional e fundamentadamente, de sigilo, total ou parcial, do Processo 

Disciplinar Administrativo. 

§1º  A distribuição será pública, por sorteio eletrônico e observará, no âmbito do Conselho 

Superior, os critérios objetivos de alternância, compensação e paridade. 

§2º  Não participarão do sorteio os Procuradores de Justiça afastados, licenciados ou impedidos, 

na data da distribuição, conforme os registros dos sistemas informatizados da Procuradoria-Geral de Justiça. 

§3º  Em caso de impedimento ou suspeição do Relator, será feito novo sorteio, compensando-se 

a distribuição. 

§4º  Realizada a distribuição, a Superintendência dos Órgãos Colegiados providenciará a 

disponibilização eletrônica dos autos aos demais integrantes do Conselho Superior do Ministério Público. 

§5º  O plenário do Conselho Superior do Ministério Público poderá, de ofício ou mediante 

solicitação do Conselheiro interessado, verificada a complexidade específica do Processo Disciplinar 

Administrativo, suspender temporariamente a distribuição de feitos ao Relator ou efetuar compensação. 



§6º  As decisões do Relator não são cobertas pela preclusão e as partes poderão impugná-las em 

preliminar das alegações finais escritas (artigo 241, § 3°, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994) para 

apreciação pelo plenário no julgamento. 

§7º  O Relator poderá, motivadamente, propor ao Procurador-Geral de Justiça a disponibilidade 

cautelar do processado, nos termos do artigo 221, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, se ela 

não tiver sido proposta pelo Corregedor-Geral, ou ratificá-la, se ainda não decidida. 

§8º  Não será declarada a nulidade de ato processual que não resultar em prejuízo para as partes. 

§9º  Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa ou para que tenha 

concorrido ou referente à formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 

 

Seção II 

Da Comissão de Instrução 

Subseção I 

Composição e Funcionamento 

 

Art. 44.  Distribuído o Processo Disciplinar Administrativo, o Relator, no prazo de cinco dias, 

encaminhará os autos ao Presidente do Conselho Superior para a designação da Comissão de Instrução. 

Parágrafo único.  Não designada, sem justo motivo, a Comissão de Instrução no prazo de quinze 

dias, contado da data da remessa dos autos pelo Relator, a designação caberá ao plenário do Conselho 

Superior. 

Art. 45.  A instrução do Processo Disciplinar Administrativo competirá a Comissão composta 

por três membros, em efetivo exercício na carreira, designados pelo Presidente do Conselho Superior, em 

sistema de rodízio por antiguidade, conforme ato do Procurador-Geral de Justiça. 

§1°  Quando o Processo Disciplinar Administrativo for instaurado contra Procurador de Justiça, 

a Comissão de Instrução será constituída por três Procuradores de Justiça. 

§2°  A presidência da Comissão de Instrução caberá ao membro mais antigo na entrância. 

 

Subseção II 

Suspeição e Impedimento dos Integrantes 

 

Art. 46.  As partes poderão impugnar membro da Comissão de Instrução, por meio de exceção 

de suspeição ou impedimento. 

§1°  O prazo para o Corregedor-Geral apresentar exceção é de cinco dias úteis contados da 

publicação da designação da Comissão de Instrução. 

§2°  O membro do Ministério Público processado apresentará a exceção no prazo de defesa 

prévia, que não será suspenso pelo incidente. 

§3° A exceção de suspeição ou impedimento será apresentada em petição fundamentada, 

acompanhada das provas da impugnação e autuada em apenso ao Processo Disciplinar Administrativo. 

§4°  Estará impedido de participar da Comissão de Instrução o membro do Ministério Público 

que, nos últimos dois anos, tiver sido beneficiado com a Transação Administrativa Disciplinar ou 

respondido a Processo Disciplinar Administrativo, bem como aquele que estiver respondendo a Processo 

Disciplinar Administrativo. 

§5°  O membro da Comissão de Instrução impugnado poderá se manifestar no prazo de três dias 

úteis contados da ciência da impugnação. 

§6°  A exceção de impedimento e suspeição será julgada pelo Relator, no prazo de cinco dias 

úteis. 

 

Subseção III 

Das prerrogativas da Comissão de Instrução e do seu Presidente 

 

Art. 47.  Serão assegurados à Comissão de Instrução os meios necessários ao desempenho de 

suas atribuições e especialmente: 

I – expedir notificações para colher depoimento ou esclarecimento e, em caso de desatendimento 

injustificado, requisitar condução coercitiva pela Polícia Militar ou Civil, ressalvadas as prerrogativas 

previstas em lei; 

II – requisitar informações, exames periciais, certidões e outros documentos de autoridades 

federais, estaduais e municipais, bem como dos órgãos e das entidades da administração direta, indireta ou 

fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

III – requisitar informações e documentos a entidades privadas, ressalvados apenas os casos de 

inviolabilidade constitucional submetidos à reserva de jurisdição; 



IV – promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades, aos órgãos e às 

entidades a que se refere o inciso II; 

V – expedir cartas precatórias para outras unidades ministeriais, inclusive para solicitar o apoio 

para práticas de atos presenciais ou por videoconferência; 

VI – requisitar, no exercício de suas atribuições, o auxílio de força policial; 

VII – levar ao conhecimento do Relator qualquer ocorrência que possa obstar ou dificultar a 

instrução regular do Processo Disciplinar Administrativo; 

VIII – consultar banco de dados de caráter público ou relativo a serviço de relevância pública, 

ressalvadas as hipóteses de sigilo legal e a inviolabilidade dos direitos individuais; 

IX – ter acesso, mediante solicitação, aos bancos de dados e às informações disponíveis ao 

Ministério Público, inclusive os constantes nos seus próprios sistemas administrativos, funcionais e de 

comunicação. 

Parágrafo único.  As notificações e requisições previstas neste artigo, quando tiverem como 

destinatários exclusivos para a prática do ato o Governador do Estado, os membros do Poder Legislativo 

Estadual, os Desembargadores, Juízes do Tribunal de Justiça Militar, Conselheiro do Tribunal de Contas e 

Secretários de Estado, serão encaminhadas pelo Procurador-Geral de Justiça, mediante requerimento do 

membro do Ministério Público. 

Art. 48.  Ao presidente da Comissão de Instrução competirá: 

I – designar, facultativamente, secretário entre os membros da Comissão; 

II – nomear defensor dativo ao membro do Ministério Público processado, sempre que tal 

providência for necessária; 

III – dar o impulso oficial do processo; 

IV – designar audiências de instrução e de saneamento, quando necessário; 

V – exercer o poder de polícia dos atos, mantendo a ordem e o decoro, ordenando que se retirem 

da sala de audiência os que se comportarem inconvenientemente; 

VI – expedir ofícios, cartas, notificações, intimações, bem como efetivar requisições; 

VII – formalizar atas das audiências e reuniões realizadas, registrando, com exatidão, os 

requerimentos apresentados e as ocorrências verificadas; 

VIII – comunicar ao Presidente do Conselho Superior a necessidade de substituição de membro 

da Comissão de Instrução, dando ciência às partes; 

IX – requerer, fundamentadamente, eventual prorrogação de prazo para a conclusão do Processo 

Disciplinar Administrativo; 

X – requerer outras providências necessárias à regular tramitação do Processo Disciplinar 

Administrativo. 

Art. 49.  A Comissão de Instrução poderá, em qualquer fase do Processo Disciplinar 

Administrativo, produzir outras provas não indicadas pelas partes, observado o princípio do contraditório. 

Art. 50.  Quando, no curso do Processo Disciplinar Administrativo, surgirem indícios da prática 

de crime ou de ilícito administrativo distinto daquele que estiver sendo apurado, a Comissão de Instrução 

comunicará o fato ao Relator para as providências cabíveis, sem prejuízo da continuidade do processo 

administrativo. 

 

Seção III 

Da instrução dos Processos Disciplinares Administrativos 

 

Art. 51.  Instaura-se o Processo Disciplinar Administrativo (Sindicância e Procedimento 

Disciplinar Administrativo) com a expedição de portaria inaugural pelo Corregedor-Geral do Ministério 

Público, que deverá conter: 

- qualificação do processado; 

- exposição do fato caracterizador da infração administrativa; 

- dispositivo legal em que se enquadra a infração administrativa; 

- indicação das provas que serão produzidas; 

- projeção do termo prescricional. 

Parágrafo único.  O enquadramento jurídico do fato previsto no inciso III deste artigo não vincula 

as conclusões do processo administrativo disciplinar, observado o disposto no artigo 66 deste Regimento 

Interno. 

Art. 52.  Autuada a portaria inaugural e as peças que a acompanham, o processo será remetido 

ao Conselho Superior, para distribuição e designação da Comissão de Instrução (artigo 228,  §§ 1° e 2°, da 

Lei Complementar Estadual n.º 34/1994). 

Art. 53.  A Comissão de Instrução promoverá a notificação do processado pessoalmente para, 

querendo, oferecer defesa prévia nos prazos de cinco dias úteis nas sindicâncias e de dez dias úteis nos 



procedimentos disciplinares administrativos, sob pena de revelia, observada a disciplina do Ajustamento 

Disciplinar, se for o caso. 

§1°  O mandado de notificação será instruído com cópia, preferencialmente eletrônica, da 

portaria inaugural e das peças que a acompanham. 

§2°  Frustrada a notificação eletrônica e não sendo encontrado o processado para notificação 

presencial, a diligência será repetida nos dois dias úteis subsequentes, lavrando-se a respectiva certidão. 

§3°  Certificado que o processado se encontra em lugar incerto, ignorado, inacessível ou que está 

se furtando à realização do ato, a notificação será feita mediante edital publicado no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), com prazo de cinco dias úteis contados da data da 

publicação, findo o qual se inicia o prazo de defesa prévia. 

§4°  No caso do § 3° deste artigo, será certificada a data de publicação, juntando-se aos autos 

cópia da publicação do Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), com o teor do edital. 

§5°  Não apresentada a defesa prévia, será declarado revel o membro do Ministério Público 

processado, devendo o presidente da Comissão de Instrução designar como defensor dativo Procurador ou 

Promotor de Justiça vitalício. 

Art. 54.  A defesa poderá ser exercida pessoalmente ou por defensor constituído ou dativo, 

devendo conter a especificação das provas que pretende produzir e o rol de até três testemunhas no caso de 

Sindicância e de até cinco no caso de Procedimento Disciplinar Administrativo, com qualificação, endereço 

físico e eletrônico delas. 

Parágrafo único.  Quando a defesa prévia contiver preliminar ou a alegação de fato extintivo, 

modificativo ou impeditivo, o Corregedor-Geral será intimado para manifestação, no prazo de cinco dias 

úteis. 

Art. 55.  O defensor constituído ou dativo do membro do Ministério Público processado 

disciplinarmente será intimado e notificado sobre os atos instrutórios e decisórios, salvo quando o órgão de 

execução optar pela defesa pessoal. 

§1°  As comunicações referidas no caput deste artigo serão realizadas preferencialmente por 

meio eletrônico e, alternativamente, por meio de mandado ou de carta com aviso de recebimento. 

§2°  O membro do Ministério Público processado será pessoalmente intimado das decisões 

meritórias subsequentes à apresentação do relatório da instrução, elaborado pela Comissão. 

§3°  No caso de revelia, somente o defensor dativo do membro do Ministério Público será 

intimado ou notificado para os atos necessários ao feito. 

Art. 56.  O Corregedor-Geral do Ministério Público será intimado, pessoalmente, para participar 

dos atos instrutórios dos processos disciplinares administrativos, sendo a ele facultado designar Promotores 

de Justiça Assessores ou Subcorregedores-Gerais para atuarem, em conjunto ou isoladamente, no Processo 

Disciplinar Administrativo, os quais também deverão ser intimados pessoalmente. 

Parágrafo único.  Considera-se pessoalmente intimado o Corregedor-Geral com a efetiva vista 

do processo eletrônico. 

Art. 57.  A Comissão de Instrução, após apresentada a defesa prévia pelo membro do Ministério 

Público, determinará, nos quinze dias corridos subsequentes, a oitiva de testemunhas arroladas, a juntada 

de documentos indicados e a realização de outras provas que entender pertinentes. 

§1°  A Comissão de Instrução indeferirá as provas reputadas impertinentes ou meramente 

protelatórias ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos, especialmente a inquirição de 

testemunhas destinada a demonstração de fatos: 

I – já provados por documento ou confissão da parte; 

II – que só por documento ou por exame pericial puderem ser provados. 

§2°  Os depoimentos das testemunhas arroladas pela defesa poderão ser substituídos por 

declarações por elas subscritas, sempre que tiverem por objetivo apenas informar acerca da conduta social 

e antecedentes do processado. 

§3°  A testemunha poderá ser substituída por quem a arrolou, nas hipóteses de: 

I – falecimento; 

II – enfermidade que a impeça de depor; 

III – não ser encontrada. 

§4°  Verificada alguma das hipóteses do § 3° deste artigo, a parte será intimada para, no prazo 

de dois dias úteis, querendo, indicar onde pode ser encontrada ou proceder à substituição da testemunha. 

§5°  Ausente, sem justa causa, a testemunha regularmente notificada, caso não seja dispensada, 

deverá ser designada nova data e determinada a condução coercitiva, conforme o caso. 

§6°  Eventual esclarecimento sobre a prova pericial será realizado por quesitação do interessado 

e resposta escrita do perito. 



Art. 58.  O representante da Corregedoria-Geral e o defensor do processado inquirirão 

diretamente as testemunhas, cabendo ao presidente da Comissão de Instrução exercer o poder de polícia 

referente ao ato e formular questionamentos suplementares aos das partes, caso necessário. 

§1°  Os membros da Comissão de Instrução formularão suas perguntas por último em caráter 

complementar. 

§2°  Se, em razão das respostas dadas aos questionamentos, outras perguntas se fizerem 

necessárias por qualquer membro da Comissão de Instrução ou das partes, a oitiva será retomada na forma 

das disposições anteriores, até o exaurimento do ato, em busca da verdade. 

§3°  Aplicam-se, para a contradita de testemunhas, as normas do Código de Processo Penal. 

Art. 59. As perguntas das partes que forem reputadas impertinentes pela Comissão de Instrução 

serão indeferidas, sendo registrada no termo a ocorrência, se a parte assim requerer, caso não se trate de 

audiência gravada. 

Art. 60.  Na hipótese de depoimentos contraditórios ou divergentes, a Comissão de Instrução 

avaliará a necessidade e a adequação de realizar-se a acareação entre os depoentes, entre o processado e os 

depoentes ou mesmo entre os processados. 

Art. 61.  Ao final da instrução do processo, a Comissão realizará o interrogatório do processado, 

prejudicado no caso de revelia ou de ausência injustificada. 

§1°  No interrogatório do processado, caberá ao presidente da Comissão inquiri-lo em primeiro 

lugar, seguido dos outros membros, do representante da Corregedoria-Geral e do defensor do interrogado, 

que formularão perguntas diretamente. 

§2°  O processado revel que comparecer, no curso da instrução processual, será qualificado e 

interrogado na presença de seu defensor, constituído ou nomeado. 

Art. 62.  O depoimento da testemunha e o interrogatório poderão ser realizados por meio de 

videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão e recepção de sons e imagens em tempo real. 

§1°  O depoente deverá comparecer presencialmente na unidade local do Ministério Público de 

sua casa. 

§2°  Havendo concordância das partes, a oitiva por videoconferência poderá ser realizada em 

local diverso da unidade ministerial. 

§3°  Residindo o depoente fora de Belo Horizonte, o presidente da Comissão de Instrução fará, 

com antecedência, contato com a secretaria da Promotoria de Justiça local, solicitando a disponibilização 

da estrutura adequada, o acompanhamento por servidor ou pelo membro do Ministério Público e a 

notificação da pessoa a ser ouvida. 

§4°  As perguntas serão feitas diretamente pelas partes e pelos membros da Comissão de 

Instrução, limitando-se o auxílio da unidade deprecada às providências necessárias à realização do ato. 

§5°  O termo será confeccionado pela autoridade que presidir o ato, que consignará as 

circunstâncias de sua realização a distância. 

§6°  Faculta-se à Corregedoria-Geral, ao defensor e aos membros da Comissão de Instrução o 

acompanhamento presencial da oitiva na unidade em que realizada, ou perante a autoridade que presidir o 

ato, ou, ainda, o acompanhamento por videoconferência em local diverso. 

Art. 63.  Concluída a instrução, serão oferecidas, no prazo de dez dias úteis, alegações finais 

escritas, sucessivamente, pela Corregedoria-Geral do Ministério Público e pelo membro do Ministério 

Público ou seu defensor. 

Parágrafo único.  Havendo mais de um processado, os prazos de defesa serão comuns. 

Art. 64.  Oferecidas ou não as alegações finais, a Comissão apresentará relatório da instrução, 

sem análise meritória, e encaminhará os autos ao Relator. 

Art. 65.  O incidente de verificação de incapacidade mental em processo disciplinar 

administrativo observará o disposto nos arts. 129 a 139 deste Regimento.   

Art. 66.  Se, a qualquer tempo, verificar-se a possível prática de infração mais grave, o Relator 

poderá, motivadamente, de ofício ou por provocação da Comissão de Instrução, representar ao Corregedor- 

Geral do Ministério Público para análise de eventual aditamento da portaria e, se for o caso, converter a 

Sindicância em Procedimento Disciplinar Administrativo. 

Parágrafo único.  Aditada a portaria, será aberto novo prazo para a defesa se manifestar. 

Art. 67.  A Sindicância e o Procedimento Disciplinar Administrativo deverão ser concluídos nos 

prazos máximos de noventa e cento e vinte dias respectivamente. 

§1°  Não concluído o Processo Disciplinar Administrativo nos prazos do caput, admite-se 

justificada prorrogação pela Comissão de Instrução ou pelo Relator, por igual período. 

§2°  A prorrogação realizada pela Comissão de Instrução será comunicada, justificadamente, ao 

Relator. 



Art. 68.  No Processo Disciplinar Administrativo em virtude do abandono de cargo ou função 

pelo não comparecimento ao serviço, sem causa justificada, pelo prazo previsto na legislação, o presidente 

da Comissão de Instrução promoverá: 

I – a publicação, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), de editais de 

chamamento pelo prazo de vinte dias, se o membro do Ministério Público estiver ausente do serviço; 

II – a notificação pessoal, se já tiver reassumido o exercício, para a apresentação de defesa prévia, 

no prazo de cinco dias, contados de sua efetiva ciência. 

§1º  Findos os prazos fixados neste artigo e não comparecendo o membro do Ministério Público, 

será dada sequência ao Procedimento Disciplinar Administrativo, com a designação de defensor dativo pelo 

presidente da Comissão. 

§2º  Não tendo sido feita a prova da existência de força maior ou de coação ilegal, ao final do 

procedimento será proposta a expedição do ato: 

I – de exoneração, em caso de membro não vitalício; 

II – de disponibilidade compulsória, em caso de membro vitalício, sem prejuízo das 

comunicações para o cumprimento do disposto no artigo 18, LX, da Lei Complementar Estadual n.º 

34/1994. 

Art. 69.  Aplicam-se subsidiariamente ao Processo Disciplinar as normas do Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Estado, bem como, no que couber, as normas do Regimento Interno do 

Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução CNMP n.º 68, de 26 de abril de 2011. 

 

Seção IV 

Da comunicação dos atos processuais  

Art. 70.  Na tramitação dos processos disciplinares administrativos no Conselho Superior, as 

comunicações dirigidas a partes, interessados, testemunhas, defensor constituído ou dativo e outros serão 

realizadas, salvo disposição legal em contrário, preferencialmente de forma eletrônica. 

§1°  O defensor constituído deverá indicar o endereço eletrônico por meio do qual receberá as 

comunicações. 

§2°  Não ocorrendo a indicação do § 1º, as comunicações serão publicadas no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais (DOMP/MG), presumindo-se conhecidas. 

Art. 71.  Para a intimação realizada via aplicativo de mensagem ou recurso tecnológico similar, 

deverão ser observadas as regras previstas na Resolução CNMP n.º 199/2019 e na Resolução Conjunta PGJ 

CGMP n.º 11/2020. 

 

Seção V 

Da contagem dos prazos 

 

Art. 72.  A contagem de prazos nos processos disciplinares administrativos que tramitam no 

Conselho Superior do Ministério Público será feita em dias úteis, salvo previsão expressa em sentido 

diverso. 

§1°  Os prazos serão computados excluindo-se o dia do envio da comunicação e incluindo-se o 

do vencimento, contando-se cada dia da 00h00min às 23h59min. 

§2°  Os dias do começo e do vencimento do prazo serão prorrogados para o primeiro dia útil 

seguinte, caso coincidam com fim de semana, feriado, dia sem expediente ou em que o expediente do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais sofrer qualquer alteração ou na hipótese de indisponibilidade 

de comunicação eletrônica reconhecida pela Instituição. 

§3°  Entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, o curso do prazo ficará suspenso. 

§4°  Presumem-se comunicados membros e servidores do Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais no primeiro dia útil seguinte ao envio da correspondência eletrônica pelo e-mail institucional ou à 

disponibilização do processo pelo SEI ou outro sistema eletrônico disponibilizado pela Instituição. 

 

Seção VI 

Do julgamento 

 

Art. 73.  Recebendo o processo relatado pela Comissão de Instrução, o Relator, no prazo de cinco 

dias úteis: 

I – determinará a realização de diligências que, a seu juízo, sejam imprescindíveis para a correção 

de qualquer irregularidade procedimental ou necessária ao esclarecimento da verdade e da decisão do 

mérito; 

II – representará ao Procurador-Geral de Justiça quanto à necessidade de afastamento do membro 

do Ministério Público até o trânsito em julgado do processo. 



Parágrafo único.  Havendo juntada de documento novo, será aberta vista à parte contrária, no 

prazo de três dias úteis. 

Art. 74.  Concluída a instrução, o Relator, no prazo máximo de quinze dias, proferirá o voto, 

disponibilizando-o por meio eletrônico ao colegiado, sendo vedada a publicização ou o acesso do teor a 

terceiros, notadamente às partes, e, em seguida, solicitará a inclusão do processo na pauta de julgamento e 

enviará cópia integral dos autos, em meio digital, aos demais Conselheiros. 

§1°  Excepcionalmente, por decisão fundamentada, que será comunicada aos demais integrantes 

do Conselho Superior, o Relator poderá prorrogar o prazo previsto, por igual período, uma única vez. 

§2°  O descumprimento do prazo previsto no caput ensejará, salvo motivo justificado, a 

redistribuição dos autos a novo Relator, com inclusão prioritária na pauta de julgamento, sem prejuízo de 

eventuais providências disciplinares.   

§3°  No caso do § 2º, será feita a compensação na distribuição posterior. 

Art. 75.  O julgamento será realizado em sessão pública ordinária ou extraordinária do Conselho 

Superior do Ministério Público. 

§1º  O membro do Ministério Público ou, se for o caso, o defensor do revel, e o Corregedor- 

Geral serão intimados pessoalmente da inclusão do julgamento em pauta. 

§2°  Para garantir o quórum da sessão, o Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

deverá convocar também os suplentes, que, participando da sessão, ficarão vinculados ao procedimento até 

julgamento definitivo. 

§3°  O Corregedor-Geral não votará no julgamento do Processo Disciplinar Administrativo. 

Art. 76.  Na sessão de julgamento, depois da exposição do processo pelo Relator, o Presidente 

dará a palavra, sucessivamente, ao Corregedor-Geral do Ministério Público e à defesa por trinta minutos, 

prorrogável por quinze minutos, mediante requerimento e aprovação do Relator. 

§1°  A inscrição para sustentação oral deverá ser feita até quarenta e oito horas antes do início 

da sessão, pelo email conselho@mpmg.mp.br;   

§2°  A parte poderá requerer, em até 72 (setenta e duas horas) antes da sessão designada, ao 

Conselheiro-Relator, no caso de matéria complexa, a dilação do prazo de sustentação oral, por mais 10 

(dez) minutos. Caso o Conselheiro-Relator defira o pedido, a dilação do tempo de sustentação oral deve ser 

estendida aos demais interessados, os quais devem ser comunicados da decisão por email em até 24 (vinte 

e quatro horas) antes da sessão.  

Art. 77.   Concluída a defesa, o Relator proferirá seu voto. 

Parágrafo único.   Aos Conselheiros que pedirem, e pela ordem de antiguidade, será dada a 

palavra por cinco minutos, para a discussão, podendo eles, sem antecipação de voto, fazer considerações a 

respeito da acusação e da prova colhida. 

Art. 78.   A questão preliminar suscitada no julgamento será decidida antes do mérito, deste não 

se conhecendo caso seja incompatível com a decisão. 

Art. 79.   Se a preliminar for rejeitada ou se a apreciação do mérito for com ela compatível, os 

conselheiros, inclusive os vencidos na preliminar, seguirão no julgamento da matéria principal, proferindo 

voto no prazo de cinco minutos. 

Parágrafo único.   Em caso de pedido de vista, observado o disposto no artigo 14 deste Regimento 

Interno, os autos deverão ser apreciados com prioridade na próxima sessão de julgamento. 

Art. 80.   As decisões do Conselho Superior do Ministério Público no processo administrativo 

serão tomadas por maioria absoluta de seus integrantes. 

Art. 81.   A ata da sessão de julgamento será resumida, dela constando:  

I – dia, hora e local em que se realizou a sessão; 

II – indicação do Presidente e enumeração, pela ordem de antiguidade, dos Conselheiros 

presentes e em condições legais de votar, registrando-se os nomes dos licenciados por problema de saúde, 

impedidos ou suspeitos e dos Conselheiros suplentes;  

III – o adiamento da sessão, se houver ocorrido, com a declaração do motivo; 

IV – referências a fatos de relevância que tenham ocorrido durante a sessão; 

V – registro das decisões tomadas, com indicação do número de votos vencedores e vencidos.  

Art. 82.   O resultado do julgamento será consignado nos autos, publicado no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais (DOMP/MG) no prazo de cinco dias úteis e, depois do 

trânsito em julgado, registrado na ficha funcional do membro do Ministério Público.   

Art. 83.  Transitada em julgado a decisão que impuser pena de suspensão, remoção e 

disponibilidade compulsórias ou exoneração, o Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, no 

prazo de quinze dias úteis, providenciará a publicação dos atos respectivos no Diário Oficial Eletrônico do 

Ministério Público de Minas Gerais (DOMP/MG). 

Parágrafo único.   A aplicação das penas de advertência e censura observará o disposto nos arts. 

211 e 213 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 
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Seção VII 

Dos recursos 

 

Art. 84.  Cabem embargos de declaração, no prazo de cinco dias úteis, contra decisão para: 

I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

II – suprir omissão de ponto ou questão sobre os quais deviria ter se pronunciado a autoridade 

de ofício ou a requerimento; 

III – corrigir erro material. 

§1°  Os embargos serão dirigidos ao prolator da decisão, que intimará o embargado para 

manifestar-se sobre o recurso no prazo de cinco dias úteis. 

§2°  O prolator da decisão julgará monocraticamente os embargos em cinco dias úteis. 

§3°  Interpostos contra a decisão colegiada proferida no Processo Disciplinar Administrativo, o 

Relator apresentará os embargos em mesa na sessão subsequente, proferindo voto. 

§4°  Os embargos de declaração não têm efeito suspensivo e, na hipótese prevista no § 3º, 

interrompem o prazo para a interposição de recurso. 

Art. 85.  Caberá da decisão colegiada final proferida em Processo Disciplinar Administrativo 

recurso à Câmara de Procuradores de Justiça no prazo de dez dias úteis contados da intimação pessoal do 

membro do Ministério Público, de seu defensor e do Corregedor-Geral do Ministério Público. 

 

Seção VIII 

Da execução e do arquivamento 

 

Art. 86.  Executada a sanção e registrada na ficha funcional, os autos do Processo Disciplinar 

Administrativo serão arquivados na Corregedoria-Geral do Ministério Público. 

Art. 87.  Arquivados definitivamente os autos, estes somente poderão ser consultados pelo 

interessado ou pelos demais órgãos da Administração Superior, mediante pedido motivado, a ser apreciado 

pelo Corregedor-Geral do Ministério Público. 

 

CAPÍTULO III 

A REABILITAÇÃO 

 

Art. 88.  A reabilitação de membro do Ministério Público punido disciplinarmente com 

advertência ou censura será pleiteada mediante petição dirigida ao Conselho Superior do Ministério 

Público, devidamente instruída com os documentos pertinentes, nos termos do que dispõe o artigo 249 da 

Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 

 

TÍTULO VIII 

DO INQUÉRITO CIVIL 

 

Art. 89.  Os inquéritos civis e procedimentos preparatórios serão apreciados por Turmas 

Julgadoras com especialização por matéria, cabendo à Superintendência dos Órgãos Colegiados proceder, 

semanalmente, à distribuição dos autos aos membros do Órgão Colegiado, excetuados os natos, e ao 

Conselheiro-Relator, no prazo máximo de sessenta dias, submetê-los à Turma, para deliberação. 

Art. 90.  Para os fins do disposto no artigo 89, as Turmas Julgadoras serão compostas por três 

Conselheiros, entre os eleitos e convocados, com especialização por matérias, observado o seguinte: 

I – a Primeira Turma terá especialização em Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo e 

Patrimônio Histórico e Cultural; 

II – a Segunda Turma terá especialização em Patrimônio Público, Improbidade Administrativa, 

Agentes Municipais, Registro Público e Ordem Econômica e Tributária;    

III – a Terceira Turma terá especialização em Direitos Humanos, Apoio Comunitário, Conflitos 

Agrários, Controle Externo da Atividade Policial, Educação, Família, Consumidor, Pessoas com 

Deficiência, Idosos, Crianças e Adolescentes, Saúde e Fundações/Terceiro Setor.     

§1º  As matérias não contempladas nos incisos deste artigo serão distribuídas indistintamente 

entre as Turmas Julgadoras, de forma a garantir a isonomia numérica da distribuição de feitos. 

§2º  Para assegurar a distribuição igualitária de feitos, as Turmas Julgadoras poderão atuar em 

procedimentos não afetos às suas áreas de especialização. 

§3º  Os membros natos do Conselho Superior e a Turma Julgadora poderão destacar, para 

deliberação em plenário, os inquéritos civis, procedimentos preparatórios, notícias de fatos e expedientes 

assemelhados. 



Art. 91.  A composição de cada Turma será escolhida, quanto aos Conselheiros que iniciarão seu 

segundo ano de mandato, na segunda sessão ordinária de outubro do primeiro ano do mandato e, quanto 

aos Conselheiros iniciarão primeiro ano de mandato, imediatamente após a Sessão Solene de posse dos 

novos integrantes do Conselho Superior do Ministério Público.   

§1º  Primeiramente, os Conselheiros que iniciarão seu segundo ano de mandato, respeitada a 

ordem de antiguidade entre estes, manifestarão sua escolha pela área de especialização. Em seguida, os 

Conselheiros que iniciarão o primeiro ano de mandato, respeitada a ordem de antiguidade entre estes, 

manifestarão sua escolha pela área de especialização remanescente.   

§2º  Estabelecida a composição das Turmas Julgadoras, esta somente poderá ser alterada por 

consenso entre os Conselheiros. 

§3°  Se vagar cargo de titular, primeiramente, os Conselhos titulares já em exercício poderão 

escolher, conforme sua antiguidade, a vaga na turma e, sucessivamente, nas demais turmas que vagarem; 

em seguida, o Conselheiro suplente que assumir definitivamente a titularidade ficará com a vaga 

remanescente em Turma Julgadora. 

§4º  Em caso de impedimento ou suspeição de integrante de Turma Julgadora, será convocado 

como suplente o Conselheiro mais antigo, observado o rodízio nas convocações. 

§5º  Nos casos previstos no artigo 133 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, o Conselheiro 

Suplente que houver sido convocado atuará também perante a Turma Julgadora onde tem assento o 

substituído, se a licença for de curta duração, ou atuará perante outra Turma, observando-se o § 3° durante 

a suplência, se for de longa duração, porém não receberá procedimentos para apreciação como Relator, nem 

presidirá a Turma. 

§6°  A Superintendência dos Órgãos Colegiados adotará medidas visando à formalização da 

escolha feita pelo Conselheiro, nos termos do caput e dos §§ 1°, 2°, 3° e 5°.   

§7º  A Presidência das Turmas Julgadoras será exercida pelo Conselheiro titular mais antigo. 

§8°  A composição das Turmas deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 

Público de Minas Gerais (DOMP/MG).   

§9°  No primeiro ano de aplicação das regras do disposto no caput e no § 1° deste artigo, os 

Conselheiros que iniciarão seu segundo ano de mandato poderão escolher a turma até a última sessão 

ordinária do primeiro ano. Neste caso, os expedientes que os Conselheiros tiverem recebido até quarenta 

dias antes da última sessão ordinária serão redistribuídos para outros Conselheiros, se houver escolha de 

uma nova área de especialização.   

Art. 92.  Caberá a cada Turma Julgadora, informada a Superintendência dos Órgãos Colegiados, 

estabelecer e divulgar o calendário de suas sessões presenciais, que ocorrerão no Salão dos Órgãos 

Colegiados, preferencialmente, nas segundas-feiras da primeira e da terceira semana de cada mês, em 

horário a ser estabelecido pela respectiva presidência.   

§1º  Antes de cada sessão, caberá ao Presidente das respectivas Turmas Julgadoras divulgar a 

pauta na forma estabelecida neste Regimento Interno do Conselho Superior. 

§2º  As deliberações das Turmas Julgadoras serão tomadas por maioria; presentes três 

Conselheiros, um deles atuará como Relator e os demais como Vogais. 

§3º  Os inquéritos civis e os procedimentos correlatos poderão ser julgados virtualmente, a 

critério da Turma Julgadora, determinando o Relator a prévia ciência dos interessados, por meio de 

publicação da pauta no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais (DOMP/MG), e 

do recorrente, por e-mail ou por carta com aviso de recebimento, para eventual oposição à forma de 

julgamento ou manifestação do propósito de realizar sustentação oral, em até 72 horas antes da sessão.   

§4º  No julgamento virtual, o Relator encaminhará seu voto aos demais componentes da Turma 

Julgadora por meio eletrônico. 

§5º  Os demais componentes da Turma Julgadora poderão requisitar os autos para exame e vista 

e manifestarão sua adesão por meio eletrônico. 

§6º  Não manifestada a divergência ou ocorrendo o consenso, o voto do Relator servirá como 

decisão final para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais 

(DOMP/MG). 

§7º  Em caso de divergência de votos, a decisão da Turma Julgadora será submetida ao 

conhecimento e à deliberação do Conselho Superior do Ministério Público em sua composição plena, 

franqueada a sustentação oral, que deverá ficar adstrita aos aspectos da divergência. 

§8º  Havendo pedido de vista na última sessão anual das Turmas Julgadoras, o Presidente da 

Turma Julgadora determinará a suspensão da reunião pelo prazo de até vinte e quatro horas, para 

apresentação do voto-vista.   

§9º  Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, o julgamento será retomado, com ou sem 

a apresentação de voto-vista.   

Art. 93.  Será permitida a juntada de razões escritas ou documentos pelos interessados. 



§1°  Apresentadas razões recursais, o promotor de justiça poderá retratar-se do arquivamento ou 

do indeferimento de instauração de procedimento, no prazo de 5 (cinco) dias.   

§2°  Se houver retratação, o promotor de justiça, quando o procedimento ainda não tiver sido 

remetido ao Conselho Superior do Ministério Público, ou o Conselheiro-Relator determinará o 

prosseguimento do procedimento administrativo, sem necessidade de deliberação pelo Conselho Superior 

do Ministério Público. 

§3°  O Conselho Superior do Ministério Público decidirá sobre o caso independentemente de 

intimação do promotor de justiça para se manifestar sobre a retratação.   

Art. 94.  Rejeitado o arquivamento, o Procurador-Geral de Justiça designará, desde logo, outro 

órgão do Ministério Público para a continuidade das investigações ou para o ajuizamento da respectiva 

ação.   

Art. 95.  Homologado ou rejeitado o arquivamento, a Assessoria do Conselho Superior do 

Ministério Público fará a remessa dos autos ao órgão ministerial competente, no prazo de dez dias, contados 

da publicação da deliberação. 

 

TÍTULO IX 

DA LICENÇA PARA APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL 

 

Art. 96.  A licença em caráter especial de membro do Ministério Público, prevista no artigo 33, 

inciso X, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, para frequência a cursos ou seminários de 

aperfeiçoamento ou capacitação ou estudo nos níveis de especialização, mestrado, doutorado e pós-

doutorado, no País ou no exterior, poderá ser deferida pelo Conselho Superior do Ministério Público, na 

seguinte forma: 

I – afastamento integral, com prejuízo das funções; 

II – afastamento parcial, sem prejuízo das funções. 

§1º  Os afastamentos de membro do Ministério Público por prazo igual ou inferior a cinco dias, 

corridos ou alternados, serão autorizados pelo Procurador-Geral de Justiça, na forma do artigo 18, inciso 

XLIII, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 

§2º  A licença prevista no caput deste artigo poderá ser renovada, observado o limite legal. 

§3º  A licença prevista neste artigo será condicionada ao exercício concomitante de cooperação 

com os trabalhos de unidade do Ministério Público, de forma remota, por meio de plataformas 

informatizadas, sempre que for compatível com as atividades discentes do respectivo período letivo, 

conforme o plano de trabalho aprovado pelo Conselho Superior. 

Art. 97.  O deferimento da licença em caráter especial de membro do Ministério Público para 

frequência a cursos ou seminários de aperfeiçoamento ou capacitação ou estudo nos níveis de 

especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado, no País ou no exterior, conforme exigências e 

condições constantes deste Regimento Interno, será vinculado à realização de trabalho remoto nos termos 

do § 3º do art. 96 desse Regimento Interno, conforme o plano de trabalho aprovado pelo Conselho Superior. 

§1º  O plano de trabalho remoto aprovado será comunicado à Chefia de Gabinete da 

Procuradoria-Geral de Justiça, observada sempre a compatibilização com os estudos e a proporcionalidade 

com a carga horária apresentada pelo membro do Ministério Público licenciado, para a respectiva 

implementação, com a manutenção de carga processual mínima semanal e/ou realização de audiências por 

videoconferências, em regime de cooperação, sem direito à compensação pecuniária ou por dias de 

descanso. 

§2º  Caso a licença englobe período de paralisação das atividades discentes, à exceção do gozo 

de férias, deverá o plano de trabalho compreender o proporcional acréscimo de expedientes ou de 

audiências a serem realizadas remotamente, enquanto perdurar o aludido período de paralisação, sem 

prejuízo da compatibilidade com as atividades de pesquisa. 

Art. 98.  Para o afastamento integral, o Conselho Superior, ouvido o Procurador-Geral de Justiça, 

fixará, até a segunda semana de dezembro, para o exercício seguinte, o número de licenças possíveis, as 

áreas e os temas reputados prioritários para fins de frequência a curso, expedindo aviso no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais (DOMP/MG). 

Parágrafo único.  A partir da publicação do aviso, eventuais interessados poderão protocolizar 

seus pedidos, atendendo às exigências e condições constantes deste Regimento Interno. 

Art. 99.  No caso de afastamento parcial, sem prejuízo do exercício das respectivas funções, a 

licença será limitada ao máximo de dois dias por semana e apenas para acompanhamento de atividades 

presenciais exigidas pela instituição de ensino. 

§1º  Durante o período em que vigorar a licença, o membro do Ministério Público não poderá 

cooperar em outra Promotoria e estará excluído da escala de rodízio do exercício das funções eleitorais sem 

titularidade a que alude a Resolução PGJ n.º 15, de 21 de setembro de 2017.   



§2º  Não se conhecerá de pedido de licença parcial se não houver indicação de órgão de execução 

para substituição integral do solicitante no período da autorização, manifestada a ciência e concordância 

deste. 

§3º  Ressalvado o interesse público-institucional e mediante prévia justificação, poderá ser 

concedida licença especial pelo prazo de um a três meses, para a redação de tese ou de dissertação. 

Art. 100.  A licença em caráter especial, sem prejuízo das demais condições, não será concedida 

a: 

a) membro do Ministério Público que tiver usufruído da mesma licença nos últimos cinco anos, 

contados a partir da data de conclusão do curso, nas hipóteses de afastamento integral; 

b) membro do Ministério Público em estágio probatório ou que esteja submetido a Processo 

Disciplinar Administrativo (artigo 137, § 2º, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994); 

c) membro do Ministério Público que não estiver com os seus serviços em dia, no período de 

doze meses anteriores ao requerimento, salvo motivo justificado e comprovado; 

d) membro do Ministério Público que estiver afastado de suas funções como órgão de execução 

para o exercício de funções de assessoramento, seja em que nível for. 

Art. 101.  Em qualquer caso, o requerimento de licença especial deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

a) certidão de regularidade do serviço, expedida pela Corregedoria-Geral do Ministério Público, 

no período de doze meses anteriores ao requerimento; 

b) certidão expedida pela Corregedoria-Geral do Ministério Público sobre as licenças deferidas 

ao interessado nos últimos cinco anos; 

c) certidão expedida pela Corregedoria-Geral do Ministério Público atestando que o interessado 

não responde a Processo Disciplinar Administrativo; 

d) declaração expedida pelo Procurador-Geral de Justiça assegurando a continuidade dos 

serviços do requerente, para os casos de afastamento integral, ou anuência expressa do órgão de execução 

indicado como substituto, nos termos do artigo 99, § 2º, deste Regimento, para os casos de afastamento 

parcial; 

e) comprovante de asseguramento da vaga; 

f) regulamento do curso pretendido, estrutura curricular e ementas das disciplinas e, caso se trate 

de curso no exterior, indicação expressa do idioma em que o curso será ministrado; 

g) projeto de pesquisa com justificativa e definição de marco teórico, problema, hipótese, 

bibliografia consultada, fases do trabalho e cronograma de sua execução, indicando-se de forma precisa os 

prazos exigidos para redação, entrega e defesa, quando se tratar de curso que exija apresentação de 

dissertação ou tese; 

h) cópias de arrazoados, dissertações, monografias e outros textos jurídicos produzidos pelo 

requerente, publicados ou não; 

i) declaração do interessado comprometendo-se a ceder ao Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais, para consulta pública em sua biblioteca, todos os escritos jurídicos produzidos em 

decorrência do curso realizado; 

j) declaração do interessado comprometendo-se a compartilhar, no âmbito da instituição, os 

conhecimentos adquiridos e produzidos, por meio de relatórios, artigos, palestras e cursos, a critério do 

Conselho Científico e Acadêmico do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf); 

k) caso se trate de curso no exterior, comprovação de proficiência no idioma em que o curso será 

ministrado, mediante certificação passada por instituição de reconhecida especialização; 

l) declaração do interessado comprometendo-se a ressarcir ao Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais os vencimentos recebidos durante o afastamento, no caso de, sem justa causa, interromper ou 

deixar de concluir o curso; 

m) declaração do interessado comprometendo-se a ressarcir ao Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais os valores percebidos a título de vencimento e vantagens no período, no caso de exoneração 

(artigo 137, § 5º, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994); 

n) juntada do currículo lattes; 

o) plano de trabalho constando informação do interessado quanto à sua disponibilidade de tempo 

para o exercício concomitante, durante o período de licença, de atividades remotas em regime de 

cooperação com outras unidades do Ministério Público, observada a compatibilidade com a carga horária 

das atividades discentes. 

Parágrafo único.  Os trabalhos científicos apresentados pelo requerente, para cumprimento do 

disposto na alínea “h”, também em meio eletrônico, serão encaminhados à biblioteca da Procuradoria-Geral 

de Justiça e passarão a integrar seu acervo disponível para consulta pública. 

Art. 102.  Os requerimentos de licença especial serão protocolizados na Superintendência dos 

Órgãos Colegiados e, depois de autuação e registro, distribuídos a um Conselheiro-Relator, que, verificando 



o preenchimento dos requisitos de admissibilidade, poderá determinar o encaminhamento do pedido ao 

Conselho Científico e Acadêmico do Ceaf, ao qual, quando requisitado pelo Conselheiro-Relator, 

competirá emitir, no prazo de quinze dias, parecer fundamentado sobre: 

I – a pertinência temática do projeto apresentado com a área de atuação do requerente; 

II – o alinhamento com os objetivos definidos no Plano Geral de Atuação e/ou Planejamento 

Estratégico da Instituição e a relevância do estudo ou da linha de pesquisa propostos; 

III – a definição dos meios pelos quais o membro licenciado deverá compartilhar, no âmbito da 

instituição, os conhecimentos produzidos, conforme compromisso assumido na forma do artigo 101, alínea 

“j”, deste Regimento Interno; 

IV – o histórico acadêmico do requerente e sua compatibilidade com o projeto proposto, com 

avaliação do grau de dificuldade e recomendações visando aos melhores resultados de aperfeiçoamento 

pessoal e institucional; 

V – a necessidade do afastamento para aproveitamento satisfatório no curso, com 

pronunciamento acerca do tempo necessário para tanto, considerando-se o período semanal e/ou diário; 

VI – o histórico, a adequação e a reputação da instituição promotora ou mantenedora do curso 

escolhido. 

Parágrafo único.  Caso o requerimento não esteja regularmente instruído, o Conselheiro-Relator 

determinará diligência para que o interessado o complemente no prazo de cinco dias, sob pena de não 

conhecimento. 

Art. 103.  A Superintendência dos Órgãos Colegiados procederá à classificação dos 

requerimentos de licenças, para controle sobre o número de vagas definido pelo Conselho Superior do 

Ministério Público. 

Art. 104.  De posse do parecer do Ceaf, quando este for requisitado, o Conselheiro-Relator 

emitirá seu voto e solicitará a inclusão do expediente na pauta do Conselho Superior do Ministério Público. 

§1º  O voto que conceder a licença especial, parcial ou integral, conterá necessariamente a 

manifestação sobre a realização do trabalho remoto e a fixação da contrapartida exigida pela instituição, 

que consiste no compartilhamento do conhecimento produzido por meio da realização de palestras e 

conferências e da redação de monografias jurídicas inéditas, para publicação, ou outra forma congênere 

acaso sugerida pelo Conselho Científico e Acadêmico do Ceaf. 

§2º  O membro do Ministério Público interessado na licença especial será intimado a participar 

da reunião em que o requerimento será apreciado, podendo ser convocado para esclarecer eventuais 

dúvidas. 

Art. 105.  Em qualquer caso, e em especial se houver requerimentos em número superior ao de 

vagas, a escolha recairá sobre o projeto cujos objetivos forem considerados de maior relevância, avaliada 

pela contribuição potencial à consecução dos propósitos definidos no Plano Geral de Atuação e/ou 

Planejamento Estratégico do Ministério Público do Estado de Minas Gerais e pela compatibilização da 

atividade discente ao exercício concomitante de atividades remotas em regime de cooperação com outras 

unidades do Ministério Público. 

Parágrafo único.  Serão considerados, além da relevância do projeto, os critérios adotados na 

promoção ou remoção por merecimento, a proficiência em idiomas e a produção científica do interessado 

nos últimos cinco anos, demonstrada mediante: 

a) trabalhos apresentados em eventos jurídicos; 

b) artigos jurídicos publicados; 

c) livros e capítulos publicados; 

d) demais tipos de produção bibliográfica; 

e) participação em eventos, congressos etc.; 

f) participação em bancas examinadoras; 

g) prêmios e títulos recebidos. 

Artigo 106.  No decorrer do curso, trimestralmente, o membro licenciado encaminhará ao 

Conselho Superior do Ministério Público comprovante de frequência e relatório sobre as atividades 

desenvolvidas, atualizando o plano de trabalho remoto, se for o caso. 

§1º  Os documentos deverão ser juntados ao procedimento pertinente à concessão da licença, 

abrindo-se vista ao Conselheiro-Relator sorteado. 

§2º  Nos casos em que a instituição de ensino atestar a frequência somente ao final do curso, o 

membro licenciado deverá comprová-la por meio de declaração pessoal, firmada sob as penas da lei. 

§3º  Não havendo pendências, o Conselheiro-Relator, em dez dias, incluirá o procedimento na 

pauta de julgamentos do Conselho Superior. 

§4º  Se o membro licenciado não comprovar regularidade da frequência ou se for verificada 

situação que recomende adequação ou cassação da licença, o Conselho Superior assim decidirá, devendo o 



licenciado, se for o caso, retornar às suas atividades no prazo máximo de dez dias, sem prejuízo do disposto 

no artigo 114 deste Regimento. 

Art. 107.  O membro do Ministério Público que estiver em gozo de licença para frequência de 

cursos e que necessitar de licença médica para tratamento da própria saúde encaminhará à Procuradoria- 

Geral de Justiça o requerimento respectivo, instruído com atestado médico ou odontológico, que deverá 

conter: 

a) a identificação do paciente; 

b) o período de afastamento; 

c) o código internacional de doenças (CID), se autorizado pelo paciente; 

d) a identificação do emitente, com o número de inscrição no CRM ou no CRO; 

e) a data da emissão do atestado. 

Art. 108.  Tratando-se de ocorrência médica não programada, cumpre ao membro do Ministério 

Público, apresentando condições para tanto, comunicar à Chefia de Gabinete ou à Procuradoria-Geral 

Adjunta Jurídica a necessidade da licença, podendo formalizar o requerimento, nos termos do artigo 107 

deste Regimento, em até cinco dias úteis contados da data do início do afastamento, sendo facultado o envio 

de documentos por meio de fax. 

Art. 109.  Tratando-se de licença para realização de procedimento médico programado, o 

requerimento deve ser encaminhado à Procuradoria-Geral de Justiça com antecedência de cinco dias úteis 

da data do início do afastamento. 

Art. 110.  O deferimento da licença médica para realização de exames e consultas estará 

condicionado a prévio requerimento, nos termos do artigo 109 deste Regimento, e justificativa da 

necessidade do afastamento. 

Art. 111.  Havendo necessidade, a junta médica oficial realizará avaliação, podendo solicitar 

esclarecimentos do médico assistente, exames complementares e/ou interconsultas com outros 

especialistas. 

Parágrafo único.  Os requerimentos de licença médica serão analisados pelo Departamento de 

Perícia Médica e Saúde Ocupacional da Procuradoria-Geral de Justiça, sendo remetidos para deliberação 

da Chefia de Gabinete ou da Procuradoria-Geral Adjunta Jurídica, tratando-se de Promotor de Justiça ou 

Procurador de Justiça, respectivamente. 

Art. 112.  A licença para tratamento de saúde por prazo superior a trinta dias depende de inspeção 

por junta médica oficial, inclusive para o caso de prorrogação (artigo 134 da Lei Complementar Estadual 

n.º 34/1994). 

Art. 113.  Concluído o curso ou seminário, o membro do Ministério Público licenciado com 

fundamento no artigo 96, caput, apresentará ao Conselho Superior, nos trinta dias subsequentes, relatório 

final sobre as atividades desenvolvidas e comprovante de aproveitamento, nos termos do artigo 137, §§ 3º 

e 4º, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 

§1º  O curso que exija a defesa de dissertação ou tese será considerado concluído com a defesa 

da dissertação ou da tese, bastando, para comprovar a conclusão, a apresentação de cópia autêntica da ata 

da sessão dos trabalhos, observando-se, em todo caso, o prazo final indicado na alínea “g” do artigo 101 

deste Regimento. 

§2º  Caso não seja possível apresentar o comprovante de aproveitamento no prazo estipulado no 

caput, em razão de normas internas da instituição de ensino, o licenciado deverá juntar o regulamento do 

curso ou certidão que demonstre que o calendário por ela estabelecido torna inviável o cumprimento da 

obrigação naquele prazo. 

§3º  O relatório final deverá ser apreciado pelo Conselho Superior, na forma do artigo 106 deste 

Regimento. 

§4º  Nos casos de afastamento por até cinco dias, nos termos do artigo 96, § 1º, deste Regimento, 

a obrigação disposta neste artigo ficará limitada à comprovação do aproveitamento do curso, a ser feita ao 

Procurador-Geral de Justiça, no mesmo prazo do caput. 

Art. 114.  Se não comprovar o aproveitamento nos trinta dias subsequentes ao término da 

atividade desempenhada, o membro do Ministério Público perderá o tempo de serviço correspondente à 

licença especial, que será convertida automaticamente em licença sem vencimentos, devendo ser 

ressarcidos os valores percebidos a título de vencimentos e vantagens no período. 

§1º  Na mesma situação incorrerá aquele que deixar de concluir, injustificadamente, o curso ou 

seminário para o qual obteve a licença especial, devendo a eventual justificativa ser aprovada pelo Conselho 

Superior. 

§2º  O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, por uma vez, caso haja justificado 

impedimento para apresentar a documentação exigida. 

§3º  Se o proveito institucional for reputado insuficiente, o Conselho Superior poderá fixar 

obrigação visando ao compartilhamento do conhecimento produzido por meio de palestras, conferências, 



produção de monografias jurídicas ou trabalho em regime de cooperação, por tempo determinado, neste 

caso sem ônus para a Procuradoria-Geral de Justiça. 

§4º  Considera-se atividade desempenhada, para os fins deste artigo, inclusive aquela a ser 

verificada mediante relatório trimestral. 

Art. 115.  O membro do Ministério Público licenciado integralmente não pode exercer qualquer 

de suas funções ou outra função pública ou particular, ressalvada a possibilidade de exercício do trabalho 

remoto, nos termos deste Regimento. 

Parágrafo único.  No caso de licença parcial, o impedimento referido no caput restringe-se às 

datas em que estiver, pela licença, afastado de suas funções ministeriais. 

Art. 116.  Sempre que, depois da publicação a que se refere o artigo 98 deste Regimento, entender 

necessária a participação de membro do Ministério Público em curso ou seminário de curta duração, no 

país ou no exterior, o Conselho Superior, de ofício ou mediante provocação de interessado, poderá instaurar, 

por meio de edital publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG) e no portal 

institucional ou da expedição de correspondência eletrônica, processo seletivo sumário para sua escolha, 

indicadas as regras do certame, entre as quais o número de vagas e a área de atuação exigida dos 

concorrentes. 

Parágrafo único.  Consideram-se de curta duração, para os fins deste artigo, os cursos e 

seminários não compreendidos no artigo 33, inciso X, da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994 e que 

não ultrapassem o prazo de seis meses nem confiram ao participante titulação acadêmica. 

Art. 117.  Afora os casos de licença especial, o interessado poderá requerer o gozo sucessivo de 

férias para realizar curso no exterior, não se subordinando às exigências constantes do Título IX deste 

Regimento, ficando o deferimento a cargo do Procurador-Geral de Justiça, que de tudo dará ciência ao 

Conselho Superior. 

Art. 118.  Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

 

TÍTULO X 

SÚMULA 

 

Art. 119.  O Conselho Superior do Ministério Público poderá fixar enunciados de súmula 

expressando posicionamentos do colegiado sobre questões jurídicas atinentes ao julgamento dos 

arquivamentos nos procedimentos preparatórios, inquéritos civis e peças de informação, bem como sobre 

matérias afetas à sua competência.    

§1º  A edição, a alteração ou o cancelamento de enunciado serão apreciados mediante proposta 

fundamentada de qualquer dos membros do Conselho Superior.  

§2º  A proposição será distribuída a um Conselheiro-Relator, que, em se tratando de matéria 

atinente à atuação finalística do Ministério Público, oficiará os coordenadores dos Centros de Apoio 

Operacional abrangidos pela discussão para pronunciamento, no prazo de quinze dias, e facultará, em igual 

prazo, manifestação favorável ou contrária dos membros da Instituição, mediante consulta disponibilizada 

no portal institucional, valendo as manifestações como subsídio à decisão do Conselho Superior. 

§3º  Nos casos de que trata o parágrafo anterior, o resultado da consulta será compilado e anexado 

aos autos do expediente. 

§4º  Expirado o prazo previsto no § 2º, o Conselheiro-Relator emitirá seu voto e solicitará a 

inclusão do expediente na pauta do plenário. 

§5º  Aprovado pela maioria absoluta dos membros do Conselho Superior, o enunciado será 

numerado ordinalmente e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), por 

duas vezes e em datas próximas. 

§6º  O Conselheiro-Relator de expediente em que se aprecie matéria objeto de Enunciados em 

discussão poderá sobrestar, se necessário, o julgamento do feito. 

 

TÍTULO XI 

DA REFORMA DO REGIMENTO 

 

Art. 120.  Anualmente, será constituída, na primeira sessão do ano, a Comissão de Regimento.  

§1°  A Comissão de Regimento será integrada por três membros, sendo dois eleitos pelo 

Conselho Superior do Ministério Público e um indicado pelo Presidente. 

§2°  Os membros da Comissão de Regimento deliberarão, entre si, quem a presidirá e, não 

havendo acordo, deverá presidir o mais antigo.  

§3°  A Comissão de Regimento manterá procedimento eletrônico permanente, para registro do 

andamento dos trabalhos, das suas decisões e dos documentos, por eficiência, transparência e preservação 

da memória.   



Art. 121.  Competirá à Comissão velar pela atualização do Regimento, propondo emendas ao 

texto em vigor e emitindo parecer sobre aquelas propostas por outros membros do Conselho Superior do 

Ministério Público. 

§1º  A Comissão, no prazo de cento e vinte dias, se manifestará acerca da necessidade de revisão 

do Regimento Interno, sem prejuízo de alterações que se fizerem necessárias a qualquer tempo. 

§2º  A Comissão de Regimento deliberará sempre por maioria de seus integrantes, sendo sua 

proposição submetida ao plenário do Conselho Superior do Ministério Público. 

§3º  Aplica-se o disposto no artigo 17, § 7º, e no art. 14, §§ 2°, 4° e 5º, deste Regimento às 

votações que tenham por objetivo a sua reforma. 

§4º  É atribuição do Presidente da Comissão convocar audiência pública para ouvir o depoimento 

de pessoas com experiência e autoridade em determinada matéria de atribuição do Conselho Superior do 

Ministério Público, sempre que entender necessário o esclarecimento de questões ou circunstâncias de fato, 

com repercussão geral ou de interesse público relevante.   

Art. 122.  Aprovada a reforma do Regimento, por maioria absoluta dos Conselheiros, será a 

alteração ou o novo texto publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMP/MG), seção 

do Conselho Superior do Ministério Público, no prazo máximo de sete dias úteis.   

 

TÍTULO XII 

DAS LISTAS SÊXTUPLAS 

 

Art. 123.  Compete ao Conselho Superior do Ministério Público elaborar a lista sêxtupla para 

preenchimento de vagas relativas ao quinto constitucional nos Tribunais Estaduais. 

Art. 124.  Para a inscrição de candidatos à lista sêxtupla, o Presidente do Conselho Superior do 

Ministério Público fará publicar edital, por duas vezes, com o prazo de dez dias, a partir da primeira 

publicação. 

Art. 125.  As inscrições deverão ser feitas por ofício protocolizado na Procuradoria-Geral de 

Justiça. 

Art. 126.  Poderão se inscrever como candidatos os membros do Ministério Público com, no 

mínimo, dez anos de carreira. 

Art. 127.  O procedimento para a votação será o mesmo adotado para a confecção de listas nas 

normas regulamentares do Conselho Superior do Ministério Público.  

Parágrafo único.  É impedido de participar da votação o Conselheiro que for candidato. 

Art. 128.  Elaborada a lista sêxtupla, será essa encaminhada pelo Procurador-Geral de Justiça, 

no prazo máximo de cinco dias, ao Presidente do Tribunal competente, para os devidos fins. 

 

TÍTULO XIII 

DA VERIFICAÇÃO DE INCAPACIDADE MENTAL 

 

Art. 129.  A incapacidade mental de membro pode ser verificada, administrativamente, por meio 

de: 

I – procedimento autônomo de verificação de incapacidade mental; 

II – incidente de verificação de incapacidade mental em processo disciplinar administrativo. 

Art. 130.  Em caso de fundados indícios de incapacidade mental de membro do Ministério 

Público, o Conselho Superior do Ministério Público, de ofício, mediante representação do Procurador-Geral 

de Justiça ou do Corregedor Geral do Ministério Público, determinará a suspensão do exercício funcional 

daquele, sem prejuízo da percepção de vencimentos e vantagens e da classificação na lista de antiguidade 

(Art. 139 da Lei Complementar Estadual n. 34/1994). 

§1°  Tratando-se de Promotor de Justiça em estágio probatório, a suspensão do exercício 

funcional implica também a suspensão do período de vitaliciamento (Art. 139, parágrafo único, da Lei 

Complementar Estadual n. 34/1994). 

§2°  Se, no curso do Processo Disciplinar Administrativo, houver indícios de incapacidade 

mental do processado, a Comissão de Instrução, de ofício ou por provocação, no prazo de dois dias úteis, 

representará ao Conselheiro-Relator para adoção das providências previstas nos arts. 139 a 141, art. 226, § 

3º e art. 229 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, observando-se o seguinte: 

I – o Conselhleiro-Relator, conforme o caso, determinará que o incidente de verificação da 

incapacidade mental seja autuado em apenso ou eletronicamente vinculado ao Processo Disciplinar 

Administrativo; 

II – concluindo-se pela capacidade mental, o processo retomará o seu curso regular; 



III – verificado que, ao tempo da infração, o processado era mentalmente incapaz, o Processo 

Disciplinar Administrativo prosseguirá, com a presença do curador, sem prejuízo das providências 

administrativas previstas no artigo 140 da Lei Complementar Estadual n.º 34/1994, se for o caso. 

Art. 131.  Os indícios a que se refere o art. 130 poderão ser apurados em investigação sumária, 

por meio de notificação pessoal do membro do Ministério Público sobre os fatos a ele imputados, para 

defesa em cinco dias úteis contados do efetivo recebimento observando-se (Art. 141 c/c art. 235, I e III, da 

Lei Complementar Estadual n. 34/1994). 

Art. 132.  A representação para verificação de incapacidade mental deverá explicitar os fundados 

indícios desta e observar, no que for cabível, o disposto no art. 749 do Código de Processo Civil. 

Art. 133.  Recebida a representação pelo Conselheiro-Relator: 

I – poderá ser, fundamentadamente, decretado segredo de justiça, por aplicação subsidiária do 

art. 189, incisos I e III, do Código de Processo Civil c/c art. 5°, X, e art. 127, caput, da Constituição da 

República. Se decretado o segredo de justiça, o direito de consultar os autos deste procedimento e de pedir 

certidões de seus atos ficará restrito ao representante, ao representado e aos seus procuradores (art. 189, § 

1º, do Código de Processo Civil); 

II – o membro será notificado pessoalmente sobre o requerimento e os fatos a ele imputados, 

para oferecer, pessoalmente ou por defensor constituído, defesa prévia em cinco dias úteis contados do 

efetivo recebimento, com acesso integral aos autos eletrônicos do procedimento (art. 5°, LV, da 

Constituição da República e, por aplicação subsidiária, art. 235, III e VI, e art. 238 da LOMPMG); 

III – o Departamento Médico da Procuradoria-Geral de Justiça deverá informar se tem condições 

técnicas de realizar o exame de incapacidade mental em questão, por meio de junta médica oficial, ou, não 

tendo, apontar a alternativa que for viável; 

IV – a Corregedoria-Geral do Ministério Público prestará informações sobre a situação funcional 

do representado, como resultados de correições, procedimentos disciplinares passados ou em andamento e 

outras informações relevantes para a decisão sobre eventual incapacidade mental; 

V – o Departamento de Pessoal do Ministério Público prestará informações sobre os dados 

cadastrais do representado, inclusive, eventualmente, sobre cônjuge, companheiro(a), filhos e dependentes; 

VI – o Gabinete de Segurança Institucional (GSI) da Procuradoria-Geral de Justiça, se o 

Conselheiro-Relator entender necessário, fará o levantamento de eventuais informações de contato de 

cônjuge, companheiro(a), pai, mãe e irmãos do representado (art. 747, I e II, do CPC, por aplicação 

subsidiária). 

Parágrafo único.  A efetiva instauração ou não do procedimento de verificação de incapacidade 

mental será decidida, colegiadamente, pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

Art. 134.  Recebida as informações do art. 133 e vencido o prazo para apresentação de defesa 

prévia, com ou sem esta, o Conselheiro-Relator submeterá a representação ao Conselho Superior, em sessão 

plenária, garantindo-se, se decretado, o segredo de justiça. 

§1°  Se o representado não apresentar defesa prévia, será nomeado curador para acompanhar a 

sessão de julgamento. 

§2°  A sessão de julgamento observará, no que for cabível, o disposto para o julgamento de 

processo disciplinar administrativo. 

Art. 135.  Se instaurado o procedimento de verificação de incapacidade mental pelo Conselho 

Superior do Ministério Público: 

I – o representado será suspenso do exercício funcional, sem prejuízo da percepção de 

vencimentos e vantagens e da classificação na lista de antiguidade, nos termos art. 139, caput, da Lei 

Complementar Estadual n. 34/1994-MG; 

II – a Procuradoria-Geral de Justiça será comunicada, para as providências cabíveis; 

III – o Departamento Médico da Procuradoria-Geral de Justiça ou a junta médica oficial de outro 

órgão responsável deverá informar os nomes completos, especialidades e números de CRM dos médicos 

que, se admitidos pelo Conselheiro-Relator, farão o exame de verificação da incapacidade mental do 

representado; 

IV – o representado poderá apresentar quesitos periciais complementares; 

V – o representado poderá requerer que seja admitido, às expensas, assistente técnico, devendo 

informar o nome completo deste, especialidade médica, número de CRM e email, endereço e telefone de 

contato; 

VI – o representado será submetido à junta médica oficial, nos termos do art. 140, caput, da Lei 

Complementar Estadual n. 34/1994-MG; 

VII – o representado será submetido à junta médica oficial, nos termos do art. 140, caput, da Lei 

Complementar Estadual n. 34/1994, conforme os quesitos periciais oficiais estabelecidos pelo Relator e, 

eventualmente, os complementares apresentados pelo representado. 



Art. 136.  Concluída a instrução do art. 135, o Conselheiro-Relator submeterá o procedimento a 

julgamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, em sessão plenária, observando, no que for 

cabível, o disposto para julgamento de processo disciplinar administrativo, garantindo-se, se decretado, o 

segredo de justiça. 

Art. 137.  A incapacidade mental averiguada por junta médica oficial que tenha concluído pela 

impossibilidade do exercício regular da função acarretará a aposentadoria por invalidez do membro do 

Ministério Público (Art. 140 da Lei Complementar Estadual n. 34/1994). 

Parágrafo único.  Negada a incapacidade mental, o membro do Ministério Público reassumirá 

imediatamente o exercício das funções. 

Art. 138.  Não poderá concorrer à promoção e à remoção voluntária, inclusive por permuta, 

membro do Ministério Público cujo exercício funcional se encontre suspenso em razão de instauração de 

incidente de sanidade mental (Art. 184, V, da Lei Complementar Estadual n. 34/1994). 

Art. 139.  Em caso de verificação de incapacidade mental, o Procurador-Geral de Justiça 

designará outro membro do Ministério Público para, em substituição, exercer as funções do cargo (Art. 

200, § 2°, da Lei Complementar Estadual n. 34/1994). 

Art. 140.  Aplica-se à verificação da incapacidade física de membro, o disposto neste título, no 

que for cabível. 

 

TÍTULO XIV 

DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 

Art. 141.  Serão públicas as audiências para ouvir o depoimento das pessoas de que tratam o art. 

7°, inciso XII, art. 14, § 6°, e art. 121, § 4°, deste Regimento. 

§1°  O despacho que a convocar será amplamente divulgado e fixará prazo para a indicação das 

pessoas a serem ouvidas;  

§2°  Havendo defensores e opositores relativamente à matéria objeto da audiência, será garantida 

a participação das diversas correntes de opinião;  

§3°  Caberá ao Conselheiro que presidir a audiência pública selecionar as pessoas que serão 

ouvidas, divulgar a lista dos habilitados, determinando a ordem dos trabalhos e fixando o tempo que cada 

um disporá para se manifestar;  

§4°  O depoente deverá limitar-se ao tema ou questão em debate; 

§5°  A audiência pública será transmitida pela intranet ou internet; 

§6°  Os trabalhos da audiência pública serão registrados e juntados aos autos do processo ou 

procedimento, quando for o caso, ou arquivados no âmbito da Presidência; 

§7°  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselheiro que convocar a audiência; 

§8°  O Conselheiro que presidir a audiência deliberará sobre o que lhe for requerido. 

§9º  O secretário da audiência fará constar em ata o que nela ocorrer. 

 

TÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 142.  Noticiada por qualquer interessado ou constatado o desaparecimento ou extravio de 

autos de processos ou procedimentos que tramitem no Conselho Superior do Ministério Público, a notícia 

ou a certidão do ocorrido será remetida ao Relator do expediente, para deliberação sobre as providências 

para a restauração dos autos. 

Parágrafo único.  Na hipótese de o Relator do expediente não mais integrar o Conselho Superior, 

será realizada nova distribuição da notícia. 

Art. 143.  Na notícia ou na certidão, serão reunidos os dados de registro e as circunstâncias 

conhecidas, declarando-se o estado do expediente ao tempo do desaparecimento, incluindo-se: 

I – certidões dos registros pertinentes existentes; 

II – cópia das peças que tenha em seu poder; 

III – qualquer outro documento que facilite a restauração. 

Art. 144.  Nos casos submetidos ao contraditório, as partes serão notificadas para manifestar-se, 

no prazo de dez dias, cabendo-lhe exibir documentos que disponha. 

§1°  Se a parte concordar com a restauração, será lavrado o auto que, assinado pelas partes e 

homologado pelo Relator, suprirá o processo desaparecido. 

§2°  Se a parte não concordar ou concordar parcialmente com a restauração, decidirá o Relator, 

podendo abrir prazo para a indicação e repetição de provas, nos termos dos artigos antecedentes, caso os 

registros pertinentes ao objeto do expediente e da decisão nele tomada não sejam suficientes. 

Art. 145.  Julgada a restauração, seguirá o processo os seus termos. 



Parágrafo único.  Caso apareçam os autos originais, neles se prosseguirá, sendo-lhes apensados 

os autos da restauração. 

Art. 146.  Na restauração de autos, aplicam-se, subsidiariamente, as normas do Código de 

Processo Civil e do Código de Processo Penal. 

Art. 147.  A pauta das reuniões do Conselho Superior do Ministério Público poderá ser aditada, 

devendo, neste caso, ser publicada com antecedência mínima de quarenta e oito horas, salvo motivo 

justificado, e conterá obrigatoriamente os assuntos a serem tratados. 

Art. 148.  É facultada aos integrantes do Conselho Superior a participação nas sessões ordinárias 

e extraordinárias por videoconferência. 

§1°  Ao participarem de sessões do Conselho Superior por sistema de videoconferência, 

Conselheiros, membros e, no que couber, serviços auxiliares do Ministério Público deverão:  

a) utilizar vestimenta adequada, compatível com o nível de formalidade do ato;  

b) empregar fundo de tela estático e condizente com o ambiente institucional, de preferência por 

meio da utilização de modelos padronizados e disponibilizados oficialmente pela instituição, sempre que a 

participação da sessão for realizada em ambiente estranho à estrutura arquitetônica usualmente empregada 

para as funções de trabalho ou de estudo. 

§2º  O presidente da sessão poderá solicitar aos demais participantes a observância dessas 

diretrizes e, se não cumpridas, autorizar eventual suspensão ou o adiamento do ato em situações que possam 

comprometer o bom andamento dos trabalhos, a credibilidade ou a imagem institucionais.  

Art. 149.  Os prazos previstos neste Regimento Interno obedecerão ao disposto no artigo 267 da 

Lei Complementar Estadual n.º 34/1994. 

Art. 150.  Os casos omissos serão resolvidos por deliberação da maioria dos membros do 

Conselho Superior do Ministério Público presentes à sessão em que a matéria for deliberada. 

Art. 151.  Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2023. 

JARBAS SOARES JÚNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 
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